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E DITORIALMA!S QUE DiSCURSOS
gMOMÕO MOS Opro/MMÕOMiOS MM OMÕ/iSg ÕO COM/MM-
foro õo Erasõ boyg, ^MOMÕo M/frapo.ssoM!o.s o M/'- 
vg/ õo õ/.scMi.so p/Zc/o/ g M!ergM/boM!os Mo coMcre- 
fo g ÕM/o rgobõaõg, coosfoforMos poe bõ :oM /oM- 
go coMO/ibo a percorrer /:o coosfropTio õg M/M 
pa;s reo/M!gMfe /osfo o õgM!ocrõf/co. Eo.sfo MM! 
o/bor no b/oco po/ff/co õo poõe?; Mo /epoe õg /or- 
Ô.S Í/MC Sgrvg Õg SM.SfgMfO('ÕO MO OfMo/ gOVgrMO 

poro vgr;'/õ or/Mo.s pog c roM.sO/Míí/o õo /Mg.s/MO 
g/ifg po/õ/ca g ecoMÔMÕca í/Mg õo/roMoo o Erasõ 
Mos M//ÓMO.S õgcoõo.s e pog se MiOMfgM! õ/foMÕo o.s
rM M !OS ÕO MO.S.SO ÕCSfíM O .

/VÕO g MCCCS.SYÍr/o MgM/iMMiO pg.SY/M;sa OCMroÕO 
poro verZ/icar pae o.s pgr.soMOggn.s po^g/vrsYrs, 
fOMfO MO CoMgrg.SSO COMiO gM! corgos ÓMpo/Vo/Og.s 
ÕO ExgCMfZvO, SÕO O.S MiYYSVMO.S !/Mg M;0M/;'s g/0/M o.s 
g.sfríOMros o/ro.so<7o.s g õZ.scrZMMMOfbrZos pog /Mor- 
COM! MO.S.SO SOcZgÕOÕg. PoJíá'g/M!gM^g fg/MO.S MM!
Jí SY Mr.SO MOVO, M!g/bor OríMM/oÕO, COM! MMO/M g.s 

õo so/7gr ocoõe/MZco, co/M o/M poõcr õg sgõopõo 
rcõobrog/o pae Mos fgMfo /bzcr ocreõZfor pog /o 
gSfOMiOS gMfrOMÕO MMMÍO SOcZgÕOÕg /íÕZz g prO.S-
pgro.

/Võo sg frofo õg Mggar poc o p/aMo õe gsYobZ/Z- 
zoçõo gcoMÔMMco fgM! õoõo rgSM/foõo.s posZfZvos g 
poe a rgÕM(õo õo progg.s.so :M/7ocZoMÕrZo g M/M 
õaõo Z/üporfoMfg Mo reabõaõe Aro.s/7g;ro. Mas g 
/:ggg.s.sar;'o Müofo !MoZs. O pog sg esiõ rgg/MgrgMg/o 
g MM! gOWprO/MYS.SO COM! MM! prO/C/O po/ÕZcO g SO-
cZo/ !/Mg Mõo sg cZrcMMscrevo òs <7í'rgrn'zgs õo eco- 
MOMÜO /MMMÕZo/ MgM! Sg Ofrg/g OO M!Og/g/o po/ZfZcO 
Mgo/íAgro/ coM!o sg /bsse a MMÓ'0 so/oção possr- 
ve/ paro o Mosso país, M!os pog fgobo o OMsaõ/a g 
a sgMsZbZ/Zg/oõg õe o/gMí/gr oos cA'rg;7os Jo wa/o- 
r;a <7o so/rMo povo Aro.s;7g;'ro.

Ao gAOMOMaroios o goMs07;o(Y;o <7o A/oí o <7g 
g/Óg MO pog/gr VgM! MMgí/!0/OM!gM?g o ÓMgrro^o- 
('õo.' g coM! gssa ggMfg, rgprg.sgMfoM/g <7g /OM/os 
óOgrg.ssg.s corporo!ívos, co/MproM!gM'c/o gMi M!OM- 
fgr pnví/ggíos, !/Mg sg/M/;rg g.sfgvg Mo poc/gr <yog 
voMíos /Moc/Z/Icor gsírMfMra/M!gM?g o Po7s? /?as!a 
o/Aor/Mos o !/og yb; /g/7o ono possobo.' proMco-
M!gM/g MÕO /:OMVg MgM/:MM! OVOM̂O gM! /MMÕOM(O.S 
CSfríMororS. O fg!MO õa rgg/g!(Y!0, OS p/góo.s M!MM!- 
c/pOYS, O /M0MM?gMp30 õo bosg po/!7!Co-porM'õõr!o

<7o govgrMo, o yogo õg ?roca õg favores g <7g <7;'.s- 
pofas õg cargos õc óí/ZocMC/o /Morgo/Y//M 7996.
É ccr!o <p;c /iOMVg õ;'scMrsos /íMÕos g go/bneos, 
<7gsgM!pgM/:o 6r;77;o/Og Mos v/oggMS /M/grMocío- 
MO!S, COMS?OMfgS OM/O-g/og/o.S g ÓOg//ggM!gS M!OM!- 
pM/o( õg.s õg õoõo.s gs!oM'sf/c os.

Mas, MO yÕMÕO, O !/Mg sg /cz Õg SMbsfOMCíaJ?
A g.sOiOora õg posse õo ?grro Mõo /b/ o/!groõo Mo 
prq/MMÕ!Õaõe Mgcgssõno, apesar õo /b/Yg pressão 
socMÕ; o MíOMopóõo e o poõer õos M!g!'os õe co- 
/MMMícô õo soc!'o/ /õoroMi /Mo/!grog/o.s,' a /or(o g 
o õbgrõoõg õo cap;7o/ /íMOMce/ro í OM/̂ Mooro/M 
sgM! /*g.s;r!('õg.s,' as graMÕes gM!presas Mac/oMo/.s e 
òOerMacíOMo/s gMcoMiro/YMM coM!po ober/o poro 
/MOM/er soo po//7;'ca gxp/oroYbno vo/;oõo poro 
sgos /acros e rgMÕOMgMfos,' g assÓM por õ/oM?g. E 
Mo reverso/ o <?Me se coM.s!o!a Mo coM:po õo soaõe 
coM! o /g//gMc;'o õo o/gMÕÓMgM/o ò poptõo('õo po­
bre e cargMfg? E o OMM!gMfo õo õese/Mprego, õa 
Moser/o oví/foM^g, õo /McrgM!gM!o õa v/o/gMc/o, õo 
esYÕMÕo/o õo /raba/bo /M/ÕMfõ g õos M!or!es õos 
!robo//;oõrM'g.s rara/s ^ae c/aM!OM! por MM! peõo^o 
õe ferro poro fraba/bar?

As foxos õe cresc/MíeMfo gcoMÔMMco 
o/coM( oõa.s são peí/MCMas g /MSM/:c/gMfgs poro 
a/ovoMcor MM! õgsgMvo/v!M!gMío soc/o/,' os recor- 
sos õos práaf/za^ões, a/gMM!os õ/scMf/ve/s, sõo 
Msoõos poro pagar õ/v/õas; as reservas /MferMo- 
c/oMa/s Mõo garoMfgM: e MgM! coMfr/bMgM! poro 
OM/MgMfar o proÕM^õo g o gM!prego. O õesgMipg- 
Mbo õo Esfaõo coMÕMMO precar/o g a corrop^õo g
0 /M!pMM!ÕOÕg SÕO g/g!HgMfOS COMSfOMfgS gM! MOS-
sos v/õas po/7f/cas. AZ/oõo o esse pooõro obser- 
voM!-se cerfa poss:'v/õaõg õos sefores popa/ores 
— coM! exceção õo Mov/M!gMfo õos 7robo/boõo- 
res Eoro/s ,S*gM; 7erro /M.STj — g /MseMs;'bõ/õaõg 
õas c/osses M!eõ:'as.

Esfõ Ma bora õo soc/eõaõe c/võ c /oMior COM!- 
pgfgMfgM!CMfg, pg/o õg//M;'( õo õe MM! prq/'gfo po/f- 
f/co c/Mg vgMbo respoMÕer coMcrefOM!gMfe aos õ/- 
re/fos e Mgcgss/õaões õos /M//bõgs õe brosZ/g/ros 
!/Mg 0MSg!0!M por MM! Eros// M!0!S /M.S/O. EEMEO E 
EEEEE7VCA, coo; esfe M o Migro rep/efo õe b:/br- 
M!0('ões, prefeMÕe co/oboror poro se eMfgMÕer 
M:e/bor o Erosõ bo/e.
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suMÁmo

O Brasil de verdade. Três análises criticas da 
conjuntura brasileira, acompanhadas de farto 
material informativo, oferecem subsídios para se 
compreender o Brasil de hoje. Páginas 5 a 19

Igrejas e Mundo. Cada vez se faz sentir mais 
fortemente a influência dos sinais da conjuntura na 
reflexão pastoral. Uma análise da pastoral católica 
do Brasil e informações sobre a Conferência do 
Conselho Mundial de Igrejas, em Salvador, 
confirmam a importância dos sinais dos tempos. 
Páginas 20 a 26

América Latina em foco. As últimas eleições na 
Nicarágua, as tensões entre Colômbia e Estados 
Unidos na luta contra o tráfico de drogas e a grave 
situação econômica da Argentina são tratados nesta 
edição. Página 29

Experiências ecumênicas. Duas emblemáticas 
práticas de ecumenismo mostram as diversas facetas 
com que esse movimento vai se desenvolvendo no 
Brasil. O CEBI tem como referencial a leitura 
popular da Bíblia, e a Comunidade do Anil, a 
solidariedade nas situações de sofrimento.
Página 33

Rubem Alves e Elsa Tamez. Interessante crônica sobre 
as máscaras, tomando como motivação o Carnaval, 
e uma reflexão inspiradora sobre o tema da 
Eclesiastes enriquecem esta edição. Páginas 40 e 42
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^ A R T A S
Somente este mês estou 
solicitando de vocês a 
renovação da minha 
assinatura. (...) Quero 
renovar aqui toda minha 
amizade e admiração pela 
equipe, pelo cuidado e pelo 
esmero de cada publicação 
da revista, pela atualidade 
dos temas, aliado ao 
compromisso de libertação 
do nosso povo, concedendo- 
nos a oportunidade de uma 
comunicação séria, luminosa 
e provocativa.

O ecumenismo, com 
certeza, ajuda-nos a 
melhorar a compreensão do 
projeto de Deus encarnado 
em Jesus de Nazaré. Meu 
desejo é que a equipe, 
imbuída do espírito 
profético, consiga cada vez 
mais permanecer na Grmeza 
de juntos descobrirmos a luz 
da ressurreição para todos. 
Lindalva de Jesus Macedo 
Belo Horizonte/MG

Acabo de ler o suplemento 
sobre as CEBs, e escrevo 
para dizer a vocês que fiquei 
encantado com o trabalho 
que fizeram. Valeu!
Encontrei ali um olhar que é, 
ao mesmo tempo, de dentro 
e diferente. Além da edição 
bem cuidada (mas a isso já 
estamos habituados!), o 
suplemento conseguiu aliar 
uma linguagem simples à 
abordagem de temas 
complicados — a parte final 
(sobre as massas) está ótima. 
Parabéns! Agora vou ler a 
revista sobre o Poder 
Judiciário, que também 
promete.
Pedro A. Ribeiro de Oliveira
Juiz de Fora/MG

A boa notícia do Natal, neste 
ano passado, chegou cedo, 
pela TEMPO E PRESENÇA, 
com seu belo e profundo 
número sobre a Salvação no 
universo das culturas e 
religiões diferentes.
Parabéns! Sinto orgulho em 
colaborar com esta revista.

Obrigado pelos números 
a mais. Levo-os agora ao 
Maranhão para trabalhar no 
encontro sobre Ecumenismo, 
preparatório ao Nono 
Intereclesial das CEBs. 
Marcelo Barros 
Goiânia/GO

E com muito prazer que 
renovo minha assinatura 
anual. Trabalho com alunos 
de 1° grau, e vários artigos 
têm sido fundamentais para 
visualizar nossa conjuntura 
atual. Dentre outros, gostaria 
de parabenizar esta entidade 
pelos assuntos de 1996: 
Re/rafoí zfo Rra.si/ (jan/fev) e 
Traha/ho, t/Memprego e 
g/o&a/ização (jul/ago).

Precisamos acompanhar e 
entender a constante 
metamorfose dos 
mecanismos que nos 
manipulam e subordinam a 
seu bei prazer, a Em de 
organizarmos nossas 
estratégias, ações e 
sobrevivência.

Dentro desta perspectiva 
a revista TEMPO E 
PRESENÇA tem sido 
excelente arma intelectual. 
Adroaldo José Dallabriela 
Ajuricaba/RS

Parabéns pelo excelente 
Suplemento Especial de 
TEMPO E PRESENÇA 
sobre as CEBs (subsídio dos 
evangélicos ao Nono 
Intereclesial). É a ação do 
Espírito, teimando em nos 
unir.

Peço que enviem dez 
exemplares. Que o Espírito 
continue abençoando o 
trabalho de vocês.
Darcy Corazza
São Paulo/SP

Sempre gostamos muito de 
receber TEMPO E 
PRESENÇA. No número 
290 (nov/dez 1996), na 
página 13, há uma 
informação sobre a 
Associação de Juízes para a 
Democracia. Nós temos 
grande interesse de fazer 
contato com eles. E possível 
receber o endereço dessa 
Associação?
Juan Cavez
Buenos Aires/Argentina

Durante alguns anos fui 
assinante de TEMPO E 
PRESENÇA, a qual foi 
muito útil no trabalho do 
Movimento de Adolescentes 
e Crianças (MAC), como 
também dos acompanhantes 
e até mesmo dos estudantes, 
como fonte de pesquisa. 
Quero aqui pedir perdão pela 
demora em renovar nossa 
assinatura.
Maria da Penha Vieira
João Pessoa/PB

Segue em anexo cheque para 
pagamento da remessa de 
sete exemplares do número 
290 de TEMPO E 
PRESENÇA sobre o Poder 
Judiciário.
José Maria Quadros de 
Alencar
Juiz togado do Tribunal 
Regional do Trabalho 
Belém/PA

TEMPO E PRESENÇA

mailto:koinos@ax.apc.org


OLÍUCA

QUANDO COMEÇA O PROJETO?
Emir Sader

7J crazaJa /r;ai.s J<? rttcíaJc 
Ja  J& aJa  Je 7990, cowo 
p o Jew o ^  a p r e c r J J a ?  E, Jea fro  
Je/a, o <yae ^ígní/tcoa o ano 
Je  7996? O aafor^àx artta 
/n/erei.sanie ana/^e crJrca 
Jo  ano, a/?re.senranJo nnra 
refro.specJva Ja  n/Jwa 
JecaJa e Ja  afnaí no.s canrpoj 
^o/íJco, econônnco e .s*oe/a/

década de 1980 foi caracteriza- 
da como "década perdida", pela 

regressão econômica para todo o he­
misfério sul, sob o peso da hipoteca 
da dívida externa. O Brasil conseguiu, 
na saída da ditadura militar, avançar 
na construção de movimentos sociais, 
condicionar a nova legalidade e assim 
diminuir os dados econômicos com 
conquistas sociais e políticas. De 
qualquer forma, o País chegou aos 
trancos e barrancos ao final da déca­
da, com crise de representação dos 
partidos e do próprio sistema político 
que se começava apenas a construir, 
com uma crise social e ideológica 
agudizadas.

O governo Collor aparece hoje 
apenas como um interregno, a primei­
ra tentativa — frustrada — de colo­
car em prática um programa de mo­
dernização de corte neoliberal, cen­
trado num forte ajuste fiscal, numa 
acelerada desregulamentação econô-
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mica e numa rápida abertura do mer­
cado interno.

A década está caracterizada peio 
que aconteceu depois, a partir da no­
meação de Fernando Henrique Car­
doso, em novembro de 1993, para a 
direção da política econômica do go­
verno de Itamar Franco. Ali se iniciou 
o terceiro grande momento de infle­
xão histórica da sociedade brasileira 
neste século — os primeiros foram a 
"Revolução de 1930" e o golpe de 
1964.

MUDA TUDO PARA MUDAR NADA
O ano de 1994 foi o da virada na cor­
relação de forças e do início da cons­
tituição de um renovado bloco no po­
der, apoiado no programa de estabili­
zação monetária da nova equipe eco­
nômica. Trata-se de mais um pacto de 
elite no País. Estes pactos sempre par­
tiram de problemas reais e lhes de­
ram soluções gahopardMfíM, aquelas 
em que o velho bloco de forças no 
poder se renova em sua linguagem e 
métodos de ação, dando respostas 
que, fazendo concessões — "É preci­
so que tudo mude..." — , reforça as 
condições de exercício do poder, per­
petuando a velha elite — "... para que 
tudo siga igual".

Assim ocorreu com a independên­
cia do Brasil, em que houve a procla­
mação da independência. A elite pôde 
reivindicar para si mesma a realiza­
ção dessa aspiração nacional, porém 
o fez castrando-lhe seu conteúdo po­
pular e até mesmo nacional, ao ins­
taurar a monarquia e não a república. 
Entre outras consequências tivemos a 
falta de um balanço do período co­
lonial como uma invasão e saqueio 
externo e a continuidade da escravi­
dão até quase o final do século.

Com a "Revolução de 30" aconte­
ceu algo similar: golpeada pela crise 
de 1929, tomando-se insuportável a 
manutenção da hegemonia da oligar­
quia comercial-exportadora, a elite 
dominante se reciclou sob a signifi­
cativa inspiração do "façamos a revo­
lução antes que o povo a faça" — or­
ganizou um novo bloco no poder, em

que a hegemonia tendencial da bur­
guesia industrial não implicava em 
ruptura com a oligarquia do café. 
Quem pagou o preço mais caro da­
quele novo pacto de elite foram os tra­
balhadores do campo, privados do 
direito de cidadania, concedido a seg­
mentos dos trabalhadores urbanos.

Na saída da ditadura militar, outro 
pacto de elite foi firmado. "Livrou" o 
País da ditadura, às custas, porém, de 
um acordo político que impediu que 
a reforma política fosse estendida ao 
plano social. Como conseqüência, ti­
vemos uma transição conservadora, 
em que mudou a forma de exercício 
do poder do mesmo bloco de forças. 
Não se alteraram a estrutura de posse 
da terra, o monopólio dos meios de 
comunicação, o poder do capital fi­
nanceiro, o dos monopólios nacionais 
e estrangeiros. As mesmas forças eco­
nômicas que se haviam beneficiado 
da ditadura militar seguiram hegemô­
nicas.

ANO PERDtDO
1996 foi um ano para ser apagado 
na história do Poder Legislativo. 
Poucos projetos de lei de autoria 
parlamentar foram votados nos 
plenários das duas Casas 
Legislativas. Igualmente, poucas 
propostas significativas para a so­
ciedade brasileira foram aprecia­
das pela Câmara ou pelo Senado. 
O Congresso Nacional, pratica­
mente, só se reuniu para verificar 
que não tinha quórum para deli­
berações. Enquanto isso, o Poder 
Executivo legislava por meio de 
ed ções e reedições de Medidas 
Provisórias (MPs). Somente no úl­
timo sábado de novembro o pre­
sidente Fernando Henrique editou 
e/ou reeditou 23 MPs. Em nome 
das eleições municipais, o Poder 
Legislativo trabalhou em marcha 
reduzida.

Fonte: Encarte informativo inesc, nov/ 
dez-96, Ano X n" 71.

O problema da inflação foi abor­
dado de maneira similar aos da inde­
pendência política, da superação do 
modelo primário-exportador e o da 
transição da ditadura à democracia. 
Sua solução não penalizou os que a 
produziram. Ao contrário, encontrou 
uma solução aparentemente técnica, 
em que o mesmo bloco no poder se 
reforça.

À SOMBRA DO PLANO REAL
O ano de 1994 foi o de lançamento 
do plano de estabilização monetária 
que, atrelado às eleições presiden­
ciais, representou o ano da virada para 
a renovação do bloco no poder — re­
novação de discurso, de programa, de 
alianças, com a cooptação dos tuca­
nos. O de 1995 foi o da lua-de-mel, 
com os subprodutos redistributivos da 
estabilidade monetária esquentando a 
economia, até que o governo, teme-

7996 yb/ o ano ãn mg reta. 
O País vmen <7a franco <7o 
P/ano 7?ca/. O governo 
não avan^oa na.s 
rc/orma,S' <yne .se propoi — 
nem a pretnãencmrm, 
nem a ír?'6mãr;'a, nem 
a aãmmísfraãva, nem 
a po/íãca o a onfra 
^ a a / ^ n e r

roso de colocar em risco os termos 
frágeis da estabilidade, induziu uma 
forte recessão, elevando ainda mais as 
taxas de juros, dificultando o crédito, 
impondo arrocho ao funcionalismo 
público.

1996 foi o ano da inércia. O País 
viveu do tranco do Plano Real. O go­
verno não avançou nas reformas que 
se propôs — nem a previdenciária, 
nem a tributária, nem a administrati­
va, nem a política ou outra qualquer.
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O processo de privatizações igual­
mente avançou quase nada.

Tudo isso só pode ser explicado à 
luz do amadurecimento do projeto da 
reeleição e da subordinação de todas 
as outras ações do governo a esse pro­
jeto. Assim, depois da introdução do 
Plano, 1996 foi o primeiro ano típico 
de funcionamento da economia sob o 
efeito da estabilidade monetária. O 
resultado é a armadilha entre inflação 
baixa e crescimento baixo, porque o 
segredo daquela está nos juros "estra- 
tosféricos" — nas palavras do próprio 
presidente da República —, para atrair 
capitais externos e assim manter o dó­
lar baixo, pela quantidade de moeda 
estrangeira disponível.

CRESCIMENTO PEQUENO 
E DÉFICIT GRANDE
O governo havia previsto um cresci­
mento de 5% — uma taxa já baixa 
pelas necessidades e pelo potencial do 
País — mas o resultado final foi pró­
ximo da metade desse índice. Se a 
inflação ficou na casa dos 10%, como 
contrapartida o deficit público — de­
vido às altas taxas de juros — se mul­
tiplicou por três desde o início da apli­
cação do Plano. A balança comercial, 
por sua vez, dada a renúncia do Esta­
do brasileiro a ter uma política indus­
trial, aliada à supervalorização do real, 
apresentou um déficit recorde de 5,5 
bilhões de dólares.

Se o govemo pode contar com 60 
bilhões de dólares de reservas, essa 
quantidade fica imobilizada, devido 
à insegurança em relação ao compor­
tamento do capital que ingressa no 
País, em grande parte de caráter es­
peculativo. Além disso, essas reser­
vas são necessárias devido aos com­
promissos extemos a pagar, espeçial- 
mente pesados em 1997.

Nesse marco, o govemo pôde man­
ter um prestígio alto devido ao peso 
que a estabilidade monetária tem na 
percepção da população e ao resto dos 
efeitos redistributes para setores de 
baixa renda que o controle inflacio­
nário propiciou. No entanto, nas elei­
ções municipais esse prestígio não se

O  AÍOVMMgMfO
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transferiu para os candidatos do go­
vemo, particularmente do PSDB, que 
conseguiu conquistar prefeituras de 
capitais apenas em Vitória, Teresina 
e Cuiabá.

Foi a direita tradicional renovada 
— com Maluf à cabeça — e o PFL, 
pelo lado conservador, quem logrou 
capitalizar eleitoralmente, e pela es­
querda, o PT e o PSB, este com resul­
tados ambíguos, dado que 75% das 
prefeituras conquistadas por esse par­
tido se deram graças a uma pouco cla­
ra política de alianças de Miguel 
Arraes em Pernambuco.

A crise social, por sua vez, não se 
refletiu em protestos mais consisten­
tes, pela própria dificuldade dos sin­
dicatos em reagirem diante de uma 
taxa de desemprego de mais de 15% 
em São Paulo (segundo o Dieese) e 
uma expulsão sistemática de força de 
trabalho para a economia informal, 
com tudo o que ela representa de ins­
tabilidade, heterogeneidade e falta de 
organização.

O Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra foi o grande protagonista, 
pelo lado do movimento popular, das 
lutas concretas com sucesso pela re­
solução dos problemas da população. 
Sua constante capacidade de iniciati­
va, a simpatia da população, a viabi­
lidade econômica que conseguiu e o 
apoio tanto dos trabalhadores rurais 
como das m unicipalidades onde 
atua, permitiram que o MST se cons­
tituísse na força social mais dinâmi­
ca e agressiva, a única que conseguiu

colocar em xeque o govemo. Este, ao 
atuar somente quando os conflitos 
sociais chegaram a um alto grau de 
tensão, fica em situação difícil diante 
do discurso que demonstra como a de­
mocratização do acesso à terra é um 
elemento indispensável em um mo­
delo de reprodução social alternativo, 
de caráter democrático e popular.

Por outro lado, finalmente, a opo­
sição política demonstrou toda sua 
debilidade, incapaz de formular um 
projeto alternativo, de mobilizar se­
tores significativos da população e de 
funcionar como catalisador do cres­
cente descontentamento social. O PT. 
como partido mais importante da es­
querda, recolheu resultados favorá­
veis, porém desiguais, com um des­
censo em São Paulo, onde se revela o 
esgotamento de seus quadros dirigen­
tes originários dessa região. Em con­
traposição observa-se a ascensão só­
lida do PT gaúcho, que revela capa­
cidade de govemo, pluralismo e pro­
dução de dirigentes, como Olívio 
Dutra e Tarso Genro, que funcionam 
como alternativas para a crise nacio­
nal do partido.

Nesse sentido, o ano de 1997 deve 
repetir algo muito parecido com o ano 
passado, do ponto de vista do desem­
penho econômico, entre o sfop art<7 go 
da economia, acrescido dos compro­
missos da reeleição, da luta por e con­
tra a privatização da Vale do Rio Doce 
e a necessidade de urgentes ajustes 
econômicos, pressionados pelo calen­
dário das eleições presidenciais de 
1998. O horizonte é o de uma estag­
nação prolongada — crescimento de 
2,5 a 3% — ou de uma crise do mo­
delo, pressionado por alguma conjun­
tura externa desfavorável.

Emir Sader é professor de Sociologia da USP 
e da Uerj e autor de O anjo torto. Esquerda f e 
direita) ao Rrasii. Editora Brasiliense eA tran- 
íipão no Rrasii—Da ditadara à democracia ?, 
Editora Atual.
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DtSCURSO OF!C!AL
"Governar não é apenas estabilizar a economia. 
Uma moeda forte não é um fim em si mesmo. 
Governar é, antes de mais nada, promover a 
justiça, a iguaidade de oportunidades, a 
distribuição de renda, a geração de emprego, 
methorar a quatidade de vida e garantir feiicidade. 
"0 Brasi) do abandono, do atraso, da 
desesperança e da necessidade já pode sonhar 
com um Brasi) de justiça, de progresso, de 
solidariedade.
"Nestes dois anos, tivemos avanços reais —  
insuficientes, mas reais —  e que alimentam a 
nossa confiança nas mudanças.)...)
"IVleu compromisso de governo é —  para usar a 
expressão da filosofia da Grécia Antiga —  com a 
construção da felicidade do povo brasileiro. Esse 
sonho está em nossas mãos. Vamos construí-lo 
juntos. Nossos filhos merecem isso."

Fonte: Trechos do artigo de Fernando Henrique Cardoso, "Uma 
revoiuçáo siienciosa". Foiha de Sáo Pauio, 29/12/96.

RENDA PF/? CAP/7H
Depois de crescer de forma sustentada 
durante trinta anos, a renda per caprfa na 
América Latina despencou nos anos 80.
Em 1990, eia situava-se nos níveis de 
meados dos anos 70 e, em 1995, ainda não 
havia recuperado o nívei de 1980.
Fonte: CEPAL.

DESEMPREGO EM SÃO PAULO É 0 MA!0R DOS ÚLUMOS QUATRO ANOS
A taxa média de desemprego na 
Grande Sáo Paulo em 96 deve ficar 
próxima a 14,8%, atrás apenas do re­
corde de 1992, quando atingiu 15,2%. 
Em 1995, o desemprego atingiu, em 
média, 13,2% da População Economi­
camente Ativa (PEA). A previsão é do 
economista Pedro Paulo Martoni 
Branco, diretor-executivo da Funda­
ção Seade, responsável junto com o 
Dieese pela Pesquisa de Emprego e 
Desemprego. A estimativa já conside­
ra a tendência de abertura de vagas 
no fim do ano, por causa das vendas 
de Natal.
A taxa de desemprego caiu de 

14,8%, em outubro, para 14,5% em 
novembro, o que corresponde a 1,240 
milhão de pessoas excluídas do mer­
cado de trabalho. Isso porque 24 mil 
pessoas conseguiram emprego gra­
ças às vagas abertas pelos lojistas 
para atender ao aumento das vendas 
de fim de ano. O comércio foi respon­
sável pela criação de 34 mil postos de 
trabalho, e a área de serviços, por 5 
mil. A indústria demitiu 9 mil traba­
lhadores e outros setores, como cons­
trução civil e serviços domésticos, de­
mitiram 6 mil.

Fonte: O Globo, 19/12/96.
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MEDtDAS PROVtSÓRiAS, UM RECURSO QUE V!R0U ROUNA
O mesmo governo que derrubou a 
inflação, voltando ao patamar de um 
dígito, como na década de 1950, 
também usou e abusou das Medidas 
Provisórias. Principalmente na área 
econômica. Um total de 644 em 
1996, recorde desde a criação das 
MPs, em 1988 e, bem acima do nú­
mero de 1995, quando somaram 438. 
"Decisões corriqueiras foram enca­
minhadas dessa forma autoritária. O 
pior é que se espera um novo recor­
de este ano, com o governo e o Con­
gresso dedicados à trajetória de 
campanha", prevê Jorge Vianna 
Monteiro, professor do Departamen­
to de Economia da Pontifícia Univer­
sidade Católica (PUC-RJ), autor do 
levantamento.

Fonte: Jornal do Brasil, 3/2/97.

MtGALHAS EM VEZ DE MED!DAS
"São necessários programas específi­
cos de incorporação dos excluídos: a 
reforma agrária, programa de assis­
tência às pequenas empresas, à agri­
cultura familiar, por exemplo". Esta 
declaração feita pelo presidente 
Fernando Henrique Cardoso à "Folha 
de São Paulo" (13/10/96) mostra exa­
tamente o que o governo pensa sobre 
a reforma agrária, os sem-terra e pe­
quenos agricultores: excluídos para 
os quais são reservadas migalhas, 
uma política compensatória para que 
não morram de fome.
Foi nesta perspectiva que se tratou 

a questão da terra em 1996. Uma ava-

RECORDE DE MEDtDAS PR0V!SÓR!AS

liaçáo feita pela Comissão Pastoral da 
Terra mostra que depois do massacre 
de Eldorado dos Carajás, o governo 
se empenhou em fazer um jogo de 
cena, tendo o ministro Raul 
Jungmann como seu garoto-propa­
ganda. De um lado mantém o 
marketing governamental com idéias 
como "Conselho Terra e Paz", aumen­
to do ITR, municipalizaçáo da reforma 
agrária e "Cédula da Terra", que não 
resolvem o problema central; de outro 
tenta isolar e criminalizar o Movimen­
to Sem Terra —  na verdade, a única 
oposição real que o governo teve no 
ano passado.
Jogar com números de assenta­

mento também faz parte da estraté­
gia. A meta de 40 mil famílias assen­
tadas no primeiro ano de governo, se­
gundo o Incra, foi cumprida apenas 
em relatórios, incluindo assentamen­
tos de governos passados e apenas 
regularizados. Até 14 de novembro o 
número de famílias assentadas em 
projetos criados em 96 era, segundo o 
próprio órgão, de 28.228 famílias, dos 
quais 63% do norte e centro-oeste e 
Maranhão, em projetos não de refor­
ma agrária, mas de colonização, em 
áreas virgens, os quais não interferi­
ram na estrutura fundiária concentra­
da.
A agricultura está sendo tratada da 

mesma forma. Os juros altos, o con­
gelamento do câmbio e produtos agrí­
colas geraram endividamento no se­
to r e diminuíram a área plantada. Em

95, os preços caíram 20% e o setor 
perdeu renda em torno de R$ 10 bi­
lhões. O governo gastou só em 96 R$ 
3,6 bilhões na importação de alimen­
tos.
A violência no campo foi uma mar­

ca dos anos passados —  em julho, os 
números já ultrapassavam os de 95. 
Ano passado foram assassinados 49 
trabalhadores rurais. Os conflitos de 
terra cresceram e as ocupações tam ­
bém. Juntando dados do MST, contas 
e outros grupos menores como o Mo­
vimento Camponês Corumbiara 
(MCC) e o Movimento de Luta pela 
Terra (MLT), houve no Brasil aproxi­
madamente 270 ocupações, envolven­
do 65.450 famílias.
As perspectivas para este ano mos­

tram um endurecimento ainda maior 
do governo contra o MST. Por outro 
lado, as manifestações e mobilizações 
em torno da questão da terra já come­
çaram e com muita força. A Marcha 
dos Sem-Terra, o Grito da Terra, a 
Campanha Nacional Contra a Violên­
cia —  que será realizada pelo Fórum 
Contra a Violência no Campo — , ma­
nifestações dos atingidos por barra­
gens, seringueiros e o próprio "Grito 
dos Excluídos", fazem parte de um ca­
lendário de lutas que se estenderão 
por todo o ano.

Fonte: Assessoria de Comunicação da 
Comissão Pastoral da Terra Nacional (Malu 
Maranhão).
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indicadores mais gerais de de-
sempenho da economia brasilei­

ra em 1996 registram baixo cresci­
mento — cerca de 3,5% —, baixa in­
flação (ao redor de 10%), acompanha­
dos de uma aceleração do déficit em 
conta corrente com o exterior e do dé­
ficit consolidado do setor público. O 
primeiro, segundo dados oficiais do 
Banco Central, atingiu 24,3 bilhões 
de dólares (cerca de 3,27% do PIB), 
enquanto o segundo, de acordo com 
estimativas do Banco Mundial (Gui­
lherme Perry — economista-chefe da 
América Latina e Caribe), atingiria 
em 1996 4,5% do Produto Interno 
Bruto. O aumento do desemprego e 
da informalização no mercado de tra­
balho acompanhou esses indicadores, 
tornando o nosso índice oficial de 
desemprego do IBGE (ao redor de 
5,5%) menos rigoroso e geral como 
medida de desocupação no mundo do 
trabalho.

ESTABILIDADE E ESTAGNAÇÃO
Estes números sinalizam para o País 
uma economia monetariamente está­
vel, não desequilibrada interna e ex­
ternamente, e ainda relativamente es­
tagnada com relação às possibilida­
des de desenvolvimento imediato. A 
bem da verdade, os atuais focos de

desequilíbrio nas finanças públicas e 
nas contas externas são irmãos siame­
ses da estabilidade monetária e respi­
ram o oxigênio limitado da abundan­
te liquidez internacional. Esta é ao 
mesmo tempo a âncora e a pedra de 
tropeço da política econômica oficial, 
cuja máxima está hoje estruturada nas 
determinações político-eleitorais da 
reeleição, sob o lema implícito de 
"pão e circo".

O passivo externo do País, soma­
dos os seus déficits em conta corren­
te de 1995 (18 bilhões), de 1996 (24,3 
bilhões) e o projetado déficit de 1997 
(entre 26 e 29 bilhões de dólares), ele­
va em quase 70 bilhões de dólares os 
montantes da dívida e de outros ati­
vos externos, credores de juros ou de 
remessa de lucros no futuro, sem que 
no presente o País revele expansão 
real dos investimentos na economia. 
Face a esta situação, o governo acena 
com a aceleração das privatizações, 
que segundo as contas otimistas (ou 
pessimistas para o patrimônio públi­
co) gerariam, conforme estima Edmar 
Bacha, cerca de 40 bilhões de dólares 
nos próximos cinco anos.

INSOLVÊNCIA
Observe-se que o alto déficit em con­
ta corrente não é circunstancial mas

depende fortemente da política cam­
bial corrente e do estoque da dívida 
externa acumulada que o País carre­
ga. Sua manutenção na forma em que 
está estruturada desde o início do Pla­
no Real condena o Brasil a uma vir­
tual insolvência externa, ainda mais 
se estendida até a reeleição. E ao con­
trário do que propala a propaganda, é 
a manutenção dessa regra e não a sua 
alteração o risco maior que o País atra­
vessa no atual governo.

No âmbito das finanças públicas o 
desequilíbrio é ainda maior, embora 
menos transparente. A contabilidade 
pública do Tesouro e do Banco Cen­
tral somente de forma indireta permite 
registrar o verdadeiro estouro finan­
ceiro, materializado em quebradeira 
bancária (onde o Proer contempla 
apenas uma parte). O aumento da dí­
vida pública federal com socorro fi­
nanceiro a bancos estatais privados e 
o próprio rescalonamento das dívidas 
de estados e municípios são certamen­
te a fonte preponderante de elevação 
da dívida pública. Já o déficit público 
corrente (Tesouro e Banco Central) 
registra aumento de 111%, não obs­
tante ter havido queda nas "despesas 
de pessoal e encargos", etemo vilão 
da mídia.
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P!B CRESCEU 2,9% NO ANO PASSADO
O Produto Interno Bruto (PIB) 
cresceu 2,9% no ano passado. A 
taxa divulgada ontem pelo Institu­
to Brasileiro de Geografia e Esta­
tística (IBGE), ficou abaixo da pre­
visão inicial do instituto, de 3,1%, 
devido ao baixo desempenho da 
indústria de transformação 
(0,82%).
Isso significa que a soma de to­

dos os bens e serviços produzidos 
no país foi de R$ 752 bilhões. Se 
essa riqueza fosse dividida igual­
mente por todos os brasileiros, a 
chamada renda per cap/fa, cada 
um ganharia R$ 4.764 ao ano ou 
R$ 397 por mês.
Os valores foram calculados in­

formalmente por técnicos do 
IBGE, tomando como base o PIB 
de 1995, de R$ 658 bilhões, corri­
gido pela inflação média do ano 
(de 11,09%), segundo o índice Ge­
ral de Preços (IGP). A renda per 
cap/fa em 1995 foi de R$ 4.224.
O crescimento é modesto se 

comparado aos 7,5% de 1987 ou 
mesmo aos 6% de 1994 e os 4,2% 
de 1995. Mas é a primeira vez, 
desde 1987, que o país eleva o seu 
PIB por quatro anos consecutivos.
Nos últimos 10 anos, o PIB acu­

mula um crescimento de 20,5%, 
cerca de 1,9% ao ano. Na década 
de 90, o crescimento acumulado 
foi de 12,8%, o que dá uma média 
anual de 1,7%.

Fonte: Jornal do Brasil, 7/3/97.

Aumento da desigualdade sociai no Brasii

DESNACIONALIZAÇÃO 
D0 PATRIMÔNIO E DESESTRUTURAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PÚBUCOS
Segue em frente sob aplauso geral da 
mídia o programa de privatização das 
redes de serviço público — sistema 
elétrico, de telecomunicações, rodo­
viário-ferroviário — sem qualquer 
plano de regulamentação prévia para 
salvaguarda do interesse público e 
para gestão e reestruturação desses 
sistemas de monopólios "naturais". O 
processo acelerado de privatização da 
Vale do Rio Doce, de tão suspeito em 
seus ritmos, prazos e objetivos, che­
gou a merecer matéria editorial, em 
princípio de janeiro, do insuspeito "O

Estado de São Paulo", que estranhou 
o desinteresse com que a União trata 
as imensas novas jazidas de ouro, co­
bre e platina detectadas pela Vale e não 
incluídas no seu valor patrimonial.

Dom Luciano Mendes de Almeida, 
em importante depoimento prestado 
na Câmara dos Deputados em 17/12/ 
96 (audiência pública promovida pela 
Comissão Brasileira de Justiça e Paz), 
coloca questionamentos cruciais so­
bre a "Ética de Privatização da Vale 
do Rio Doce", cujos fundamentais são 
válidos também para outros proces­
sos de privatização em curso:

1) Os números de avaliação do 
patrimônio público.A EVOLUÇÃO D0 PtB
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2) A necessidade de transparência 
nos processos de privatização.

3) O direito à informação e a pró­
pria Uberdade de imprensa compro­
metidos no jogo de poder dos meios 
de comunicação.

O sistema de teiecomunicação es­
tatal, altamente lucrativo, ainda mais 
com a elevação das tarifas dos telefo­
nes celulares, condição preliminar às 
privatizações, está hoje altamente ca­
pitalizado, mas impedido pelo gover­
no de investir, até que se desenca­
deiem os editais de venda.

Todo esse processo de deses­
truturação dos sistemas de serviços 
públicos e empresas estatais globais 
é parte de uma estratégia externa de 
dominação global dos mercados, na 
qual o Brasil entrega graciosamente 
os seus trunfos competitivos estraté­
gicos a preço de banana. Em troca dis­
so tudo se endivida e consome suntua- 
riamente no presente, acreditando na 
lógica dos mercados. A confiança 
cega nos capitais externos tomou o 
lugar do interesse geral nas razões de 
Estado. Este abdica de um projeto 
nacional de inserção na economia 
mundial e de construção da cidada­
nia para a imensa maioria da popula­
ção.

PERSPECTIVAS PARA 1997
A acumulação dos desequilíbrios em 
conta corrente com o exterior e a ele­
vação do déficit público consolidado 
significam para a atual política eco­
nômica sinais de contenção ao cres­
cimento econômico em 1997. Passa­
da a batalha da reeleição, correções 
teriam que ser feitas na política cam­
bial e no âmbito fiscal, visto que to­
dos reconhecem a extrema limitação 
da atual política monetária em restrin­
gir ainda mais a demanda interna pe­
los juros elevados. Mas a racionali­
dade de qualquer política macro­
econômica que esteja subordinada aos 
ditames da reeleição, das privatiza­
ções a qualquer custo e do "pão e cir­
co" para as massas, escapa de qual­
quer prognóstico racional. O cons­
trangimento externo contudo pode 
impor uma idéia de estoques.

O dilema do crescimento necessá­
rio e do investimento interno e exter­
no que os conduza não está equacio­
nado. Pois se há muitos tesouros acu­
mulados nas reservas internacionais 
do País e muita voracidade externa no 
campo das privatizações, estes capi­
tais não contribuem para aumentar a 
produção e o emprego. Somente a fa­
lácia oficial é que denomina tais re­
cursos como se investimento direto 
fossem. Na verdade são reservas fi­
nanceiras em busca de valorização 
rápida ao abrigo da dívida pública.

PRESSÃO SOCIAL
Contudo o ano de 1997 poderá ser 
melhor que 1996 se o nível da cons­
ciência e da pressão popular for ca­
paz de reverter o pacto dos grandes 
monopólios privados sancionado pe­
los meios de comunicação, cujo re­
sultado é um virtual desmantelamen­
to das políticas públicas. No campo 
agrário algo de auspicioso neste sen­
tido vem ocorrendo. Há demandas 
legítimas e formas de pressão efica­
zes contra o latifúndio e o desempre­
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go, sobre as quais os sistemas políti­
co-jurídicos do País não têm sido ca­
pazes de responder. Vozes cada vez 
mais freqüentes do sistema de poder 
invocam a violência privada ou poli­
cial como resposta às "invasões", elu­
dindo o compromisso constitucional 
e ético com a função social da proprie­
dade fundiária.

Por outro lado, o processo de aber­
tura comercial e a estabilização mo­
netária em curso carregam no seu bojo 
sementes contraditórias no campo das 
políticas agrícola e agrária, abrindo 
oportunidades históricas de transfor­
mação nas relações sociais. Os efei­
tos combinados (mas não planejados) 
da sobrevalorização cambial, dos ju­
ros elevadíssimos e da abertura co­
mercial promovem uma desvaloriza­
ção inusitada do preço das terras, algo 
que concorre favoravelmente à luta 
dos trabalhadores sem terra.

E mesmo a reversão das políticas 
conjunturais dificilmente levaria à re­
valorização plena dos imóveis rurais, 
cuja queda real nos últimos 24 meses 
em todo o País ascende a mais de 
50%.

Em recente entrevista a revista de 
circulação nacional, Celso Furtado in­
terpreta a luta dos sem-terra contra o 
latifúndio e o desemprego como o 
maior movimento social do século 
XX. Mas atenta para a necessidade 
paralela de enfrentar os desequilíbrios 
macroeconômicos promovendo uma 
profunda reforma fiscal, condição in­
dispensável ao crescimento e à esta­
bilidade.

Guilherme C. Deigado é economista e pes- 
quisador do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (tpea), Brasília.



REAL JA  ELÜVÜNOU 755 M!L EMPREGOS
O Brasi) já perdeu 755.379 empregos 
formais desde a implantação do Plano 
Real, em 1° de julho de 94, segundo 
dados do Ministério do Trabalho. Nos 
anos 90, o número de vagas de traba­
lho suprimidas é ainda maior: 
2.438.163. Náo se trata de levanta­
mento estatístico. Os dados se refe­
rem a informações prestadas por 82% 
das empresas formalmente constituí­
das no País.
Com o reaquecimento da economia, o 
governo tinha esperança de que a ten­
dência de corte de empregos formais 
(quando a carteira de trabalho é assi­
nada) fosse interrompida em 96. Na 
metade do ano passado, houve até 
comemoração. Em julho, apesar de 
haver muitos cortes em regiões me­
tropolitanas, havia saldo positivo de 
79.928 empregos formais criados em 
todo o País. Só que essa recuperação 
foi completamente enterrada com a 
tradicional queda de empregos de fi­
nal de ano.

Fonte: fo/ha de Sáo Pau/o, 28/2/97.

TAXAS ANUA!S DO CRESOMENTO DO P!B (1950-1995)
As taxas de crescimento na América Latina 
oscilaram durante 30 anos em torno 
de 5,5%, caíram vertiginosamente nos 
anos 80 e se recuperaram nos 90, ainda 
que a um nível bem inferior ao do período 
1950-1980.
Fonte: CEPAL

DEFICIT COMERCIAL PASSA DE USS 5.5 BI
O déficit da balança comercial foi de 
US$ 5,541 bilhões no ano passado, re 
sultado que superou as expectativas 
mais pessimistas de dentro e fora do 
governo. Em dezembro, o déficit tam­
bém foi recorde —  US$ 1,787 bilhão 
— , produto de importações de US$ 
5,576 bilhões contra exportações de 
apenas US$ 3,789 bilhões.
A avalanche de importações no 

mês passado —  fato totalmente fora 
da rotina —  surpreendeu a área eco­
nômica, que ainda náo tem explica­
ções para o aumento sistemático das 
compras externas de máquinas, apa­
relhos e material elétrico, mesmo em 
um mês (dezembro) em que o movi­
mento de comércio exterior é normal­
mente fraco. As importações de petró­
leo, de cerca de US$ 700 milhões em 
dezembro último, foram outra fonte 
de pressão do déficit comercial.
Esses dados mostram que as im­

portações encerraram o ano de 1996 
em US$ 53,287 bilhões, com aumento 
de 7,3% sobre o ano de 1995, revelan­
do um vigor inesperado. Isso porque 
alguns dos principais itens da pauta 
de importação, como automóveis, 
brinquedos e têxteis, já estavam sob 
restrição. As exportações totais, de 
US$ 47,746 bilhões, andaram em mar­
cha lenta, apresentando crescimento 
de apenas 2,6% sobre o ano de 1995.

Fonte: Jornal do Brasil, 18/1/97.

DEHCtT PUBUC0 SUPERA PREVtSÕES E CHEGA A 4,4% D0 P!B
A dívida mobiliária (em títulos) do go­
verno federal cresceu 62,15%, passan­
do de R$ 108,6 bilhões para R$ 176,1 
bilhões em dezembro do ano passa­
do, segundo dados divulgados pelo 
Banco Central (BC). Em apenas um 
ano, a dívida mobiliária cresceu 14 ve­
zes o que o governo pretende arreca­
dar este ano com a cobrança de mais 
um imposto, a Contribuição Provisó­
ria sobre Movimentação Financeira 
(CPMF), conhecida como o imposto 
sobre cheques. O BC informou tam ­
bém que o déficit consolidado do se­
to r público (União, estados, municí­
pios e estatais), que até novembro 
chegou a 3,9% do Produto Interno 
Bruto (PIB), deve ter fechado o ano 
passado em torno de 4,4% do PIB, 
contra os 2,5% previstos pelos econo­
mistas do governo.
Desde julho de 1994, quando foi 

lançado o Plano Real, a dívida em títu ­
los federais praticamente triplicou. 
Naquele mês, estava em R$ 59,5 bi­
lhões.

Fonte: Jornal do Brasil, 28/1/97.
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Fonte: Fipe/ Andima

POR QUE 0DESEMPREGOASSUSTA
O temor dos assalariados não é por 
acaso. De 1990 até 1996, a indústria 
viu seus empregos encolherem perto 
de 35%. E, ao mesmo tempo, a mão- 
de-obra informal, que já vinha cres­
cendo ano a ano, alcançou a faixa dos 
57%. Traduzindo em números: das 
74,1 milhões de pessoas que fazem 
parte da chamada População Econo­
micamente Ativa do País (PEA), 69,6 
milhões estão ocupadas em alguma 
atividade. Desde total, apenas 43% 
têm vínculo formal.
Essas mudanças aceleradas da eco­

nomia provocam um fenômeno curio­
so. As empresas que estão sujeitas à 
concorrência internacional e, portan­
to, são obrigadas a aumentar a efi­
ciência, vêm registrando índices de 
produtividade elevados. Por isso, fica 
mais difícil conseguir uma vaga.
E os trabalhadores que foram expul­
sos do mercado formal acabam, em 
muitos casos, obtendo um emprego 
de baixa qualidade —  salário menor e 
produtividade reduzida. Isso porque 
ficam ausentes das inovações tecno­
lógicas que as grandes empresas, 
preocupadas com a presença de pro­
dutos importados, estão adotando em 
seus parques industriais.

Essa equação, antes desconhecida 
dos brasileiros, tem outros ingredien­
tes que só complicam o quadro a mé­
dio prazo. A taxa de escolaridade no 
País é baixíssima, se comparada a pa­
drões internacionais. No Brasil, de 
cada 100 alunos que entram na pri­
meira série, menos de 50 completam 
o 1" grau e só 28 completam o 2" 
grau.

Fonte: "Por que o desemprego assusta". 
Coriolpndo Gatto e Carlos Franco. Jornal 
do Brasil, 2/2/97.
!
/CRESOMENTODAF0! !NDUSTR!A EM 1996 DE APENAS1%
Depois de um desempenho ruim no 
primeiro semestre, a produção indus­
trial brasileira fechou o ano de 1996 
com crescimento modesto. A estima­
tiva dos técnicos do Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística (IBGE) é 
de que o crescimento tenha sido de 
apenas 1%. Em 1995, a indústria re­
gistrou expansão de 1,7% sobre o 
ano anterior.
"A taxa de 1% é modesta e menor 

que a estimativa de 3% para o Produ­
to Interno Bruto, porque a indústria 
só começou mesmo a crescer a partir 
do segundo semestre de 1996", expli­
cou o economista Sílvio Sales, do De- 

amento de Indústria do IBGE.Fonte: Jornal do Brasil, 3/1/97.

EC0N0M!A D0 PA!S CRESCE, MAS NÃO A PASSO DE T!GRE
O Brasil fechará 97 com o sétimo 
maior PIB do planeta, mas está lon­
ge de registrar expansão como a 
dos gigantes asiáticos. A indústria 
brasileira cresceu 2% em novembro, 
mais do que o acumulado em todo 
o ano de 1996, segundo dados de 
Cláudio Considera, diretor do Insti­
tuto de Pesquisa Econômica Aplica­
da (Ipea). Se este ritmo fosse manti­
do em 1997, resultaria numa taxa 
explosiva no ano de 26,82% e num 
Produto Interno Bruto (PIB) mais de 
10% superior ao de 96, o que colo­
caria o Brasil ao lado dos chamados 
tigres asiáticos. Situação imprová­
vel, porque os economistas já avisa­
ram que esses números vão cair, e a 
economia deverá ter expansão de 
4% a 5%.

Fonte: O Globo, 12/1/97.
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QUASE NADA PELO SOCIAL
Plinio Arruda Sampaio
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impacto mais forte sofrido pela 
população brasileira em 1996 

foi sem dúvida o desemprego. Resul­
tado direto das políticas neoliberais 
do governo, castigou duramente to­
das as camadas sociais, mas espe­
cialmente os operários e a massa 
subempregada. A reação da socieda­
de a esse flagelo foi mais de temor e 
acomodação do que de mobilização e 
luta. De maneira geral, os setores atin­
gidos pelas demissões preferiram ne­
gociar acordos bastante desvantajosos 
a organizar greves ou protestos mais 
enérgicos. A greve geral decretada 
pelas centrais sindicais, embora não 
tenha sido um fracasso completo, fi­
cou muito aquém do objetivo de ate­
nuar os efeitos mais cruéis da políti­
ca econômica do governo sobre os tra­
balhadores.

Outro impacto importante foi a 
deterioração cada vez maior dos ser-

viços públicos, especialmente no 
campo da educação e da saúde. Em 
1996 registraram-se centenas de ca­
sos de pessoas mortas por falta de 
atendimento médico em hospitais pri­
vados e em hospitais públicos despro­
vidos de condições mínimas para um 
funcionamento normal. E só lembrar 
os velhinhos mortos em uma casa de 
repouso no Rio de Janeiro, os que 
pereceram em conseqüência da hemo­
diálise aplicada sem cuidados de hi­
giene em Pernambuco, e os hospi­
tais superlotados em que os médicos 
são obrigados a escolher quem vive­
rá e quem morrerá à míngua de cui­
dados. Registraram-se, ainda em 
1996, centenas de mortes em conse­
qüência de desabamentos e inunda­
ções em Salvador, Rio de Janeiro, São 
Paulo e dezenas de outras cidades. Já 
se tomaram rotineiras na tevê as lá­
grimas e as palavras de desespero dos 
que perderam pessoas da família, ca­
sas ou todos os bens domésticos nes­
sas tragédias. Também se tomaram 
rotina os de meninos droga­
dos e de meninas caídas nas malhas 
do turismo sexual.

0 SILÊNCIO DO POVO
Em épocas passadas, as sociedades de 
amigos do bairro, os clubes de mãe, 
as organizações das igrejas, os movi­
mentos de pessoas indignadas costu­
mavam fazer passeatas de protesto, 
organizar ocupações de terrenos, in­
vadir gabinetes de ministros, exigin­
do providências contra esses flagelos. 
Hoje, os atingidos pelas tragédias li­
mitam-se a chorar diante das câme­

ras das televisões. Como os vitima­
dos pelo desemprego, os atingidos 
pela falta de moradia, pela deteriora­
ção das escolas, hospitais e serviços 
públicos passaram a buscar soluções 
individuais. Não houve, em 1996, 
nem protestos de dimensões signifi­
cativas, nem grandes manifestações 
de entusiasmo popular. As eleições, 
por exemplo, não levaram multidões 
às ruas e tampouco despertaram os de­
bates acalorados de outras épocas. 
Não que o povo esteja contente. O que 
se nota, aqui e ali ou em alguma 
enquete de rua, dessas que a tevê cos­
tuma fazer, é o desprezo pela elite di­
rigente. Sorrisos irônicos e silêncios 
sugestivos dizem mais do que as pa­
lavras.

Duas explicações têm sido dadas 
para a passividade do povo exatamen­
te na hora em que a sua situação pio­
rou sensivelmente. Para alguns, ele 
está desiludido com as organizações 
populares (CEBs, sociedade de ami­
gos de bairro, partidos populares, sin­
dicatos, movimentos) que suscitaram 
tantas esperanças e acabaram mos­
trando-se impotentes para concretizá- 
las. Para outros, o comportamento da 
massa explica-se pela sensação de 
desespero que o desemprego gera nas 
pessoas, estimulando-as a buscar so­
luções individuais para o problema, 
em detrimento das formas de luta des­
tinadas a obter soluções para toda a 
coletividade.

Contrariamente à passividade dos 
meios populares urbanos, a popula­
ção rural agitou-se bastante em 1996. 
O Movimento dos Trabalhadores Ru-
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rais Sem Terra (MST) liderou ocupa­
ções de terras em praticamente todas 
as regiões do País e fez avançar não 
apenas o processo de assentamento de 
famílias mas também a consciência da 
necessidade de realizar uma reforma 
agrária no Brasil. O MST constitui 
hoje a única frente da luta política em 
que as massas populares têm a inicia­
tiva dos fatos. Aqui também há duas 
explicações para o fato. De um lado, 
a população rural tem consciência de 
que a alternativa de emigrar para a 
cidade já não mais significa a pers­
pectiva de conseguir um emprego na 
fábrica mas a de morar debaixo dos 
viadutos; de outro, o MST oferece a 
essa massa uma liderança corajosa e 
prudente, organizando ações efetivas 
e que ganharam o respaldo da opinião 
pública.
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A INDIFERENÇA DAS CLASSES 
MÉDIAS E RICAS
Embora não caiba nenhuma idealiza­
ção do passado, houve ocasiões em 
que as classes médias manifestaram 
alguma solidarieIdade para com os 
brasileiros abalados por tragédias. 
Dom Hélder Câmara liderou movi­
mentos importantes de solidariedade 
a flagelados do Nordeste e a favelados 
do Rio, na década de 1960. Em 1993, 
Betinho mobilizou milhões de pes­
soas no combate à fome, evitando que 
a seca daquele ano se convertesse em 
uma catástrofe de grandes proporções, 
em toda a Região Nordeste.

Não foi o que se viu no ano passa­
do. O comportamento das classes mé­
dias e das classes ricas foi de total 
alheamento dos graves problemas que 
tomam intolerável a vida dos mais po­
bres. Pior: notou-se, na conduta e na

UM FUTURO MU!T0 POUCO PR0M!SS0R PARA 0 NORDESTE
Com mais de 17,2 mithóes de indi­
gentes, ostentando os maiores índi­
ces de analfabetismo do País e abri­
gando estados (como Alagoas) 
onde o funcionalismo não recebe 
salários há seis meses, o Nordeste 
começa a pagar um preço alto pela 
contenção de investimentos públi­
cos na região. Nos últimos cinco 
anos, apresentou um crescimento 
menor do que o do País, registrando 
taxas de desenvolvimento inferiores 
às da década de 1960.
A região ainda depende de recursos 
públicos para crescer. Pior: o seu 
desenvolvimento é comptetamente 
atrelado a esses investimentos. Isso 
mostra que o Nordeste é um proble­
ma que tende a se agravar. Estudo 
feito pela Sudene deixa à mostra o 
tamanho da ferida: o produto inter­
no da região cresce menos quando

diminuem os investimentos públi­
cos.
—  O Nordeste é uma região vulnerá­
vel, porém viável se for beneficiada 
com reformas estruturais e um de­
senvolvimento racional. Mas não há 
espírito de unidade na região, e da 
forma como a coisa caminha o Nor­
deste vai ficar mais pobre ainda, por­
que há uma política que prejudica a 
região —  afirma o geógrafo Manuel 
Correia de Andrade, diretor do Cen­
tro de Documentação e Estudos da 
História da Fundação Joaquim 
Nabuco. Para o sociólogo José 
Artindo Soares, coordenador do 
Centro de Estudos Josué de Castro, 
a dependência dos investimentos 
públicos mostra que a região ainda 
não tem condições de reproduzir so­
zinha o próprio crescimento.
Os investimentos públicos têm im­
portância maior do que em qualquer 
outra região do País, segundo o eco­
nomista Heródoto Moreira, coorde­
nador do Departamento de Informa­
ções para o Planejamento, da 
Sudene.

—  Entre 1965 e 1970, os 
recursos públicos na re­
gião cresceram 14,8% ao 
ano. Mas a época ainda 
era de maturação de in­
vestimentos, e o PIB nor­
destino só aumentou 
2,3% no período. Mas 
entre 70 e 80, o PIB cres­
ceu 8,7% ao ano e os in­
vestimentos públicos, 
9,6%. Entre 1980 e 1990, 
os investimentos públi­
cos na região só cresce­
ram 3,15% ao ano. A 
economia da região 
cresceu quase na mes­
ma proporção: 3,35%. E 
de 90 a 94, não houve 
crescimento nos investi­
mentos públicos no Nor­
deste. Consequentemen­
te, o seu PIB apresentou 
uma taxa anual de cres­
cimento de 2,1%, menor 
do que aquela de 2,3% 
registrada na década de 
60 —  afirma Moreira.

Fonte: O Globo, 5/1/97.Não há possibilidade de o Nordeste vencer 
a pobreza com o atuai modeio econômico
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fala das pessoas de classe média abas­
tada e de classe rica, um verdadeiro 
desprezo pelas populações margina­
lizadas. Sob a capa de realismo, o dis­
curso da impossibilidade de incluir os 
descartáveis na sociedade brasileira 
ganhou cada vez mais espaço nas aná­
lises econômicas e sociológicas, nas 
reivindicações de segurança pública 
e nas conversas informais das pes­
soas bem postas na vida. E um sinal 
gravíssimo do processo de quebra da 
solidariedade nacional, que não vem 
de hoje, mas parece ter-se agravado 
em 1996. Por exemplo: a campanha 
do Natal Sem Fome em São Paulo não 
alcançou nem uma pequena parte da 
dimensão que teve em anos anterio­
res; aAção da Cidadania contra Fome 
e pela Vida deixou de ser um movi­
mento de massa para converter-se na 
ação dedicada dos pequenos grupos 
de militantes sociais de sempre.

E verdade que a classe média do 
Rio de Janeiro fez uma campanha de 
recuperação da imagem da cidade, 
profundamente abalada pelo fenôme­
no das "balas perdidas". Parece, con­
tudo, que apesar da boa intenção dos 
organizadores, a adesão das pessoas 
de classe média e rica foi motivada 
mais pelo prejuízo que essa imagem 
negativa da cidade causa ao turismo e 
à segurança dos que vivem nos bair­
ros ricos do que por uma preocupa­
ção efetiva em melhorar a vida das 
populações dominadas pelas gangues 
que controlam os morros da cidade. 
Em São Paulo, grupos de classe mé­
dia organizaram manifestações de 
protesto contra os assaltos, mas em

vez de apresentar propostas de soli­
dariedade e reconciliação social para 
atacar de forma construtiva a escala­
da do crime na cidade, preferiram fa­
zer coro com uns jornalistas-policiais 
desclassificados e exigir mais violên­
cia do estado na perseguição dos cri­
minosos. Esse sentimento de aparta­
ção dos pobres manifestou-se no au­
mento exponencial do número de con­
dom ínios fechados, tanto nas 
grandes cidades como nos balneários 
turísticos, o mesmo acontecendo com 
as polícias privadas, cada vez mais 
numerosas, mais bem fardadas e ar­
madas e mais truculentas contra os 
pobres que se aproximam dos oásis 
onde vivem os ricos.

Desemprego, pobreza, inundações, 
secas, soterramento de populações 
inteiras, chacinas semanais de deze­
nas de jovens nas periferias das gran­
des cidades, prostituição de meninas 
de doze, treze anos para satisfazer a 
degenerescência moral dos turistas 
estrangeiros, tudo isso parece não di­
zer nada aos brasileiros bem postos 
na vida. Não consideram assunto do 
seu interesse.

Esses segmentos sociais estão de­
senvolvendo um verdadeiro desprezo 
pelo que é nacional. Os sinais mais 
evidentes disso estão na procura fre­
nética pelos importados, na prolife­
ração das viagens a DMneyworM, que 
se tomaram uma verdadeira obses­
são da classe média afluente. Deslum­
brada com a modernidade, tudo o que 
ela quer é possuir carro importado e 
comprar um apartamento em Miami. 
Essa extraordinária ofensiva do indi­
vidualismo mais ferrenho já não se 
detém diante de princípios éticos ou 
sentimentos de piedade. A mídia re­
flete essa deterioração moral da clas­
se média, na vulgaridade e no 
amoralismo dos jornais, revistas e 
programas de televisão.

0 DESEMPENHO DAS INSTITUIÇÕES 
DO ESTADO
O desempenho das instituições do 
estado — outro ângulo importante 
para se captarem os impactos sofri­

dos pela sociedade brasileira em 1996
— caracterizou-se pela deterioração 
ética. O Executivo usou e abusou das 
"moedas de troca", transformando o 
debate legislativo em um balcão de 
transações políticas, feitas à luz do dia 
sob o argumento cínico de que a polí­
tica consiste precisamente na acomo­
dação de interesses conflitantes. Além 
disso, abafou uma série de escânda­
los (Sivam, Pasta Rosa e outros), fa­
zendo a maioria parlamentar bloquear 
investigações que comprometiam 
seus aliados e financiadores. A mes­
ma síndrome degenerativa caracteri­
zou o comportamento do Congresso 
Nacional. A maioria parlamentar per­
mitiu que a instituição se tomasse, na 
prática, mera instância de referen- 
dação dos atos do Executivo.

O Judiciário, apesar das heróicas 
tentativas de alguns juízes, não deu 
sinais de recuperação da gravíssima 
crise que o atingiu desde a ditadura 
militar. Pelo contrário, a resposta dos 
tribunais às críticas e sugestões for­
muladas em seminários patrocinados 
pela OAB, CNBB e outras entidades, 
foi o apoio a um projeto de reforma 
que apenas reforça o caráter elitista e 
antidemocrático da Justiça brasileira
— um projeto que rejeita qualquer 
tipo de controle externo, restabelece 
a famigerada "avocatória" e atribui 
força vinculante às decisões dos tri­
bunais superiores.

O moral das Forças Armadas está 
lá embaixo, pois sentem que foram 
descartadas pela grande potência con­
tinental à qual hipotecaram irrestrita 
fidelidade nos tempos da Guerra Fria. 
Da polícia, não há o que falar. A ad­
ministração do estado, profundamente 
corrompida durante a ditadura, está 
sendo agora objeto de uma campanha 
de desmoralização que faz parte do 
plano de redução do estado — um dos 
dogmas da "teologia" neoliberal. Essa 
campanha teve forte impacto no mo­
ral dos funcionários públicos, que já 
não têm, como em épocas passadas, 
a consciência de estar prestando um 
serviço público. Sentindo-se despre­
zado, pelo governo e pelo público, o
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funcionalismo enveredou para o ca­
minho errado de piorar a qualidade 
do serviço e do atendimento à popu­
lação.

Esta breve resenha dos processos 
mais evidentes que se desenvolvem 
nos movimentos, nas classes e nas 
instituições da sociedade brasileira 
mostra que, ao contrário dessa visão 
rósea que a mídia e o governo procu­
ram incutir, estamos vivendo um mo­
mento histórico bastante difícil. Como 
acreditar, diante de exemplos tão gri­
tantes de "barbárie", que bastaram a 
estabilização da moeda e a promessa 
de investimentos estrangeiros para 
que o País entrasse em uma fase de 
desenvolvimento?

Precisamos ter a coragem de en­
carar o momento histórico: a conjun­
tura social brasileira é grave e ficou 
ainda pior em 1996. Eric Hobsbawm 
terminou o admirável quadro da situa­
ção mundial que traçou em seu livro 
A Era rios- Exfrc/ww, com esta frase 
profética: "Se a humanidade tiver al­
gum futuro razoável, não há de ser 
prolongando o passado ou o presen­
te. Se tentarmos construir o terceiro 
milênio nessas bases, fracassaremos. 
E o preço do fracasso, ou seja, a al­
ternativa a uma sociedade completa­
mente nova, é a escuridão". A obser­
vação nos cai como uma luva e as 
pessoas sérias, que já estão há tem­
pos preocupadas com o esgarçamento 
do nosso tecido social, precisam pas­
sar a ações mais decididas o mais de­
pressa possível.

Ptínio Arruda Sampaio, advogado e profes­
sor, assessora movimentos popuiares e de igre­
jas. Integra a Rede de Cristãos de Ciasses Mé­
dias.
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A exploração do trabaiho infantil é uma das faces mais cruéis 
das injustiças no Brasi)

POBREZA SO CA! COM CRESOMENTO DE 6%
A previsão de crescimento econômico 
para a América Latina em 1997 —  en­
tre 3,5% e 4% —  ainda está longe da 
taxa que seria ideal para inverter o ci­
clo da pobreza, o que requer uma taxa 
mínima de 6%, segundo avaliação 
apresentada em Washington por fun­
cionários do Banco Mundial. Enquan­
to o cenário é positivo em várias fren­
tes e a confiança de investidores inter­
nacionais na estabilidade da região 
continua crescendo —  assim como o 
fluxo de capitais —  ainda há proble­
mas, especialmente para o Brasil e 
três outros países, na área fiscal. 
Segundo o economista-chefe do Ban­
co Mundial para a América Latina, 
Guilherme Perry, "o fortalecimento do 
setor fiscal é crucial para o crescimen­
to e macroestabilidade, e ainda há 
quatro países na região com sérios 
problemas fiscais a serem resolvi­
dos". Estes são Brasil, Costa Rica, 
Equador e Jamaica. O Brasil, no en­
tanto, não pesa apenas como um ne­
gativo na equação regional. "Princi- 
patmente devido ao sucesso do Plano

Real e à queda da inflação no Brasil, a 
taxa para toda a região em 1997 deve 
ser inferior a 10%", disse.
Enquanto a situação melhora para al­
guns setores da economia, "o quadro 
está longe de ser róseo", disse Perry. 
Para tanto, além das reformas fiscais, 
os países da região precisam imple­
mentar reformas nos mercados de 
trabalho —  como a redução nas taxas 
que empregadores pagam sobre cada 
empregado —  e sanear seus merca­
dos financeiros. "Para que o cresci­
mento não se concentre em apenas 
alguns setores, microempresas preci­
sam ter acesso ao crédito", disse 
Perry.
Comparado à Ásia, onde países como 
a Indonésia e a China viram percenta­
gem da população vivendo na pobre­
za dim inuir de 35% a 14%, devido ao 
crescimento econômico, a América 
Latina ainda não viu os mesmos be­
nefícios. Enquanto a taxa percentual 
de pobres permanece estável —  24% 
abaixo da linha da pobreza — , o nú­
mero de pessoas pobres, segundo o 
vice-presidente em exercício para a 
América Latina do Bird, Gobind 
Nankani, ainda está crescendo.Fonte: Jornal do Brasil, 1/2/97.



ESCRAVOS A!NDA tNFANTES
Cesar Roberfo Lapa

A realidade do trabalho infantil não 
constitui tema novo sobre violação 
dos direitos humanos. No entanto, no 
Brasil, esta situação foi reconhecida 
pelo governo somente a partir de 
1992, quando o IBGE incluiu no ques­
tionário da Pesquisa Nacional de 
Amostragem por Domicílio (PNAD) 
uma pergunta sobre trabalho infantil 
na faixa etária entre 5 e 9 anos.A tegistação e os compromissos. Os
dados revelam a impotência das proi­
bições da Constituição e do Estatuto 
da Criança e do Adolescente contra a 
exploração desta força de trabalho. 
Crianças na faixa etária de 12 a 14 
anos somente podem trabalhar na 
condição de aprendizes, e os maiores 
de 14 anos devem ter reconhecidos 
seus direitos trabalhistas, sociais e 
previdenciários. Segundo a Declara­
ção dos Direitos da Criança "a criança 
deve ser protegida contra quaisquer 
formas de negligência, crueldade e 
exploração. Não será jamais objeto de 
tráfico, sob qualquer forma. Não será 
permitido à criança empregar-se antes 
de uma idade mínima conveniente; de 
nenhuma forma será levada a, ou ser- 
lhe-á permitido, empenhar-se em 
qualquer ocupação ou emprego que 
lhe prejudique a saúde ou a educação 
ou que interfira em seu desenvolvi­
mento físico, menta) ou moral."
O Brasil encontra-se na desconfortá­
vel posição de contar com meio mi­
lhão de crianças de 5 a 9 anos no mer­
cado de trabalho, apesar de ter assi­
nado a Convenção sobre Direitos das 
Crianças das Nações Unidas. Os da­
dos revelam total falta de vontade po­
lítica neste sentido, e em 1997 a ONU 
deverá verificar quais países cumpri­
ram seus compromissos.

Os números da PNAD. A pesquisa por 
domicílios de 1995 revela 522.185 dos 
16,3 milhões de crianças nesta faixa 
etária trabalhando, dos quais 481.335 
(92,2%) sem remuneração, 33.572 
(6,4%) ganhando até meio salário m í­
nimo, 3.278 (0,6%) entre meio e um 
salário, e 345, acima de

R$ 200,00. Na faixa etária de 10 a 14 
anos há quase 5 milhões de crianças 
trabalhando, o que significa 30% do 
total desta faixa. Entre 15 e 17 anos, 
são 5 milhões de menores no merca­
do de trabalho.Carga horária. O que torna estas cons­
tatações mais pesadas é o fato de que 
255.679 crianças (5 a 9 anos) traba­
lham entre 15 e 39 horas por semana, 
11.135 entre 40 e 44 horas, 3.834 entre 
45 e 48 horas e 6.246 trabalham mais 
de 49 horas. Nessas condições fica di­
fícil a conciliação do trabalho com a 
frequência escolar, embora a pesquisa 
por domicílio do IBGE registre que 
406.742 de pequenos trabalhadores 
estudam. A coordenadora de Estatísti­
cas Sociais do IBGE, Ana Lúcia 
Saboia, acredita que grande parte dos 
chefes de família entrevistados na 
pesquisa ficaram receosos em revelar 
que seus filhos não vão à escola ou 
que trabalham. Ou seja, os números 
alarmantes estão subestimados!IVtapa da exploração. Além destes ín­
dices, o "Jornal do Brasil" publicou 
(25/12/96) um quadro detalhado, a 
partir das fontes do IBGE, onde se dis­
põem os números pelas regiões e es­
tados do País, ressaltando dados con­
cernentes à baixa (ou nula) remunera­
ção e à excessiva carga horária. A re­
gião Sul, com a melhor distribuição 
de renda no País, é a que concentra 
maior número de crianças sem remu­
neração (95,3%), com até 40 horas de 
trabalho semanais.No campo, maior violência. Tanto nas 
atividades urbanas como rurais en­
contramos a presença de trabalho in­
fantil. Nos centros urbanos, as crian­
ças trabalham como camelôs, guarda­
dores de carros, ajudantes de obras, 
etc. Tais trabalhos podem ser conside­
rados penosos. Mas é no campo onde 
a violação se mostra mais forte. Os 
menores ficam expostos a toda sorte 
de maus-tratos, principalmente levan­
do-se em conta a inadequação das 
ferramentas de trabalhos e o contato 
com agrotóxicos. Na colheita de cana- 
de-açúcar, onde mais se emprega 
mão-de-obra infanto-juvenil, grande 
parte dos acidentes envolvendo crian­
ças (40%) é provocado por foices e fa­

cas. "Somente em 1991 foram identi­
ficados 1.600 casos de mutilação na 
região do sisal do Estado da Bahia. As 
condições de trabalho no sisal são 
cruéis. Sob um calor de 38 graus, as 
crianças trabalham, em média, dez 
horas por dia. O contato com as fo ­
lhas pontiagudas da agave (vegetal 
matéria-prima para a produção do si­
sal) e com o suco ácido da planta pro­
voca inúmeras feridas nos braços e 
nas pernas. Pela falta de assistência 
médica, essas feridas ficam expostas 
aos insetos, o que resulta em infec­
ções. Há inúmeros casos de crianças 
cegas, vítimas de perfurações das 
pontas da agave." (Jornal do DIAP, 
outubro de 1996).
Outras atividades provocam seque­

las peculiares segundo o tipo de la­
voura de que se trate. A precariedade 
do sistema de saúde no campo piora 
mais a situação, considerando que as 
atividades comprometem o desenvol­
vimento físico e mental dessas crian­
ças. Soma-se a isso a violência advin­
da dos conflitos de terra, que atinge 
boa parte de jovens: a CPT aponta 
4.887 casos de 1993 a 1995.Utopia modesta. Por tudo isso, o 
oportuno II Encontro Nacional de Me­
ninos e Meninas Trabalhadores Ru­
rais, promovido pela CONTAG e OIT, 
em Brasília, entre os dias 9 e 12 de 
outubro de 1996, apresentou ao go­
verno uma pauta de reivindicações de 
caráter emergencial no que se refere 
ao trabalho infantil. Elas cobrem an­
seios mais gerais, como "a realização 
da reforma agrária, acompanhada de 
política agrícola que permita uma vida 
decente para as fam ílias", e os mais 
específicos, como fim da concessão 
de incentivos fiscais e empréstimos 
para as empresas que exploram mão- 
de-obra infantil". Aprofundando a re­
flexão nota-se facilmente que no fun­
do o desejo dessas crianças é ter os 
direitos de comer, dormir, aprender e 
brincar. Um sonho modesto e negado. 
Tão infantil, quanto adulto também.

Cesar Roberto Lapa é professor de Filosofia 
e integra a equipe de KOINONIA.
Fontes: Jornal do Brasil, 25 e 26 de dezem­
bro de 1996; Jornal do DIAP, outubro de 1996; 
Pastoral da Terra, 20(137), outubro/novem- 
bro de 1996, e 20(138), dezembro de 1996.
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^ G R E J A
S!NA!S MARCANTES NA PASTORAL 

CATÓUCA
José Oscar Beozzo
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Ja /grc/a

^ ] a  complexa rede de acontecimen- 
tos e conflitos de 1996, resolve­

mos destacar um evento emblemáti­
co e quatro questões que nos parece­
ram significativas como ingredientes 
da conjuntura eclesial católica.

ELDORADO DOS CARAJÁS
O evento emblemático foi o brutal 
massacre de Eldorado de Carajás. 
Dramático porque era lícito esperar 
de um governo democrático que de­
pois do massacre de Corumbiara, com 
a punição rigorosa dos responsáveis 
e com uma política agrária corajosa 
que fizesse avançar a reforma agrá­
ria, não se repetissem cenas de mas­
sacre por forças policiais do Estado. 
A impunidade dos mandantes e exe­
cutores dos massacres anteriores e a 
falta de vontade política de resolver 
os problemas da terra continuam pre­
valecendo. O evento abalou a credi­
bilidade do governo quanto às políti­
cas sociais e incidiu profundamente 
na conjuntura eclesial, pois aconteceu 
no início da Assembléia da CNBB

reunida em Itaici, concentrando a 
atenção dos bispos na dramática rea­
lidade dos pobres e não apenas nas 
questões internas da vida da Igreja. 
Para Eldorado, foi despachado, ex­
pressamente em nome da assembléia, 
o responsável pela Pastoral Social da 
CNBB, dom Demétrio Valentini, para 
acompanhar o bispo local, levar a so­
lidariedade do episcopado às famílias 
enlutadas e verificar /n /oco os acon­
tecimentos.

A tendência presente na assem­
bléia de se adotar, sem mais, a pro­
posta de centrar a pastoral da Igreja 
na celebração do terceiro milênio, 
como expressão da nova maioria al­
cançada com a eleição de uma presi­
dência mais conservadora e de uma 
linha pastoral mais ajustada à Santa 
Sé do que à realidade do País, deixa­

ria em segundo plano as diretrizes 
aprovadas para o quadriénio 1995- 
1998. Com os acontecimentos de 
Eldorado de Carajás e a comoção que 
suscitou, essa tendência foi de certo 
modo invertida. Manteve-se o essen­
cial das opções das diretrizes da 
CNBB e aprovou-se, para os próxi­
mos quatro anos, uma redobrada aten­
ção aos problemas sociais, econômi­
cos e políticos que afligem as gran­
des maiorias do povo brasileiro.

Assim, na pauta dos serviços do 
programa "Rumo ao Terceiro Milê­
nio", foram aprovados: para 1997, a 
promoção dos direitos civis (vida, in­
tegridade, liberdade, igualdade peran­
te a lei); para 1998, a promoção dos 
direitos sociais (educação, saúde, in­
formação, cultura, meio ambiente); 
para 1999, a promoção dos direitos
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econômicos (terra, alimento, trabalho, 
moradia...): e para o ano 2000, o per­
dão da dívida internacional e o resga­
te da dívida social do Brasil. Na mes­
ma assembléia, aprovou-se o início 
das discussões para preparar ecume- 
nicamente, em conjunto com outras 
igrejas cristãs, a campanha da frater­
nidade do ano 2000. Na expressão de 
um ex-presidente da CNBB, Eldorado 
dos Carajás salvou a 34° Assembléia 
da CNBB.

Fraternidade e política
Podemos caracterizar 1996 e o início 
de 1997 como o período em que o 
governo Fernando Henrique Cardoso 
impôs à sociedade e ao parlamento 
sua agenda, culminando com a con­
vocação extraordinária do Congresso 
que aprovou a emenda da reeleição e 
elegeu candidatos do Executivo à pre­
sidência do Senado e da Câmara. A 
imprensa falou de um rolo compres­
sor e de um massacre da oposição, 
tratando de "El-Rei" o triunfante 
Fernando Henrique. A agenda econô­
mica foi pautada pelo escandaloso 
socorro financeiro aos bancos e pela 
discussão acelerada da privatização 
das telecomunicações e da Vale do Rio 
Doce, com o abandono de qualquer 
programa consistente de reformas 
econômicas, sociais e políticas.

Nesse panorama adverso, ao lado 
da pressão mantida pelo Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), a Campanha da Fraternidade 
sobre a relação entre fé e política e 
sobre a responsabilidade dos cristãos 
na sociedade foi um dos raros momen­
tos em que a sociedade civil inseriu a 
própria agenda no debate nacional.

Num ano de eleições municipais, a 
importância da campanha foi tratar a 
política na perspectiva da sociedade 
e não do Estado, apresentando ques­
tões que interessam às grandes maio­
rias e não apenas à minoria poderosa 
e caindo como ave de rapina sobre os 
escassos recursos públicos, nos múl­
tiplos escândalos dos bancos e da ges­
tão corrupta e fraudulenta do Estado 
e das privatizações.

A campanha introduziu também o 
debate sobre as políticas vistas a par­
tir dos trabalhadores, aposentados, 
desempregados e de suas necessida­
des e não apenas a partir do capital, 
dos bancos, das empresas e do Esta­
do. Um dos frutos importantes da 
Campanha da Fraternidade foi o nú­
mero bastante grande de cristãs e cris­
tãos vinculados às comunidades e 
movimentos populares que se apre­
sentaram como candidatos nas elei­
ções municipais.

0 aparfAe/</social e o "Grito dos 
Excluídos"
E consenso que o Plano Real reduziu 
a inflação, melhorando a renda dos 
que estão empregados. Por outro lado, 
porém, precipitou um acelerado mo­
vimento de demissões nas indústrias 
e uma planejada redução do tamanho 
do Estado, com o inevitável cortejo 
de mais demissões, aumentando ra­
pidamente a massa dos desemprega­
dos.

Pouca atenção tem sido consagra­
da a este fenômeno de um desempre­
go maciço e estrutural: os postos de 
trabalho perdidos dificilmente serão 
recuperados, mesmo no contexto de 
uma recuperação econômica. O go­
verno tem sido surdo ao drama dos 
desempregados e até agora não foram 
estabelecidas políticas compensató­
rias senão para reverter, pelo menos 
para minorar as consequências do de­
semprego e das políticas econômicas 
de corte neoliberal.

O "Grito dos Excluídos", convo­
cado pelas pastorais sociais da CNBB, 
pela CUT, pela Central dos Movimen­
tos Populares e por outros organismos

eclesiais e sociais, pelo segundo ano 
consecutivo reuniu no dia 7 de setem­
bro, em Aparecida do Norte (SP), cer­
ca de cem mil participantes. Conse­
guiu também mobilizar em quase to­
das as dioceses do País concentrações 
semelhantes em tomo do tema "Tra­
balho e terra para viver". Dizia uma 
avaliação do movimento: "Homens, 
mulheres, crianças... ocupando mas, 
praças, igrejas, combinando desejos, 
esperança e fé com indignação e es­
pírito de luta".

A Igreja movimenta-se na base
Dois outros acontecimentos movi­
mentaram a Igreja na base: as roma­
rias da terra, que, em alguns estados, 
conseguiram reunir mais de trinta mil 
pessoas; e os encontros regionais das 
CEBs em preparação ao Nono Inte- 
reclesial, que vai acontecer de 15 a 
19 de julho deste ano, em São Luís 
do Maranhão.

As romarias da terra representaram 
para os lavradores nos assentamentos, 
para os sem-terra nos acampamentos, 
um momento de partilhar as lutas por 
vezes desgastantes, celebrar vitórias, 
fazer memória dos mártires e dos que 
já se foram, rezar e ganhar forças para 
prosseguir nos trabalhos e lutas.

Depois do seminário nacional de 
Goiânia no final de janeiro e início 
de fevereiro, as CEBs dedicaram o 
ano de 1996 aos encontros regionais 
que reuniram no Rio Grande do Sul, 
em março em Palmeiras dos índios, 
mais de dois mil delegados das dio­
ceses, dentre os quais cerca de 200 
indígenas; em São Paulo, cerca de 
1.600 participantes, no mês de setem­
bro em Ribeirão Preto e, com entu­
siasmo e afluência semelhantes em 
outros pontos do País. Todos os esta­
dos do Nordeste (da Bahia ao Ma­
ranhão) reuniram-se em Picos, no 
Piauí, com delegados de cada dioce­
se, marcando um importante renasci­
mento da articulação da igreja na 
base, partilhando sua caminhada e 
discutindo a evangelização a partir das 
questões e demandas do povo mais 
pobre.
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Antes mesmo de chegarem ao 
Maranhão, as delegações dos vários 
regionais e dos evangélicos para o 
encontro em São Luís — o Nono In- 
tereclesial, com seu lema"CEBs, Vida 
e Esperança nas Massas" — já vêm 
se mobilizando intensamente em cada 
recanto do País. Os evangélicos, como 
para Duque de Caxias, organizaram 
um subsídio visando a preparação do 
Intereclesial e facilitar aos católicos 
a compreensão do mundo evangélico, 
e aos evangélicos a caminhada das 
CEBs.

Rádios comunitárias, vídeos 
e internet
Desde a eleição de Fernando Collor 
de Mello, em 1989, decidida pratica­
mente pela mídia, parcelas importan­
tes da opinião pública tomaram cons­
ciência desse poder e de sua capaci­
dade de criar fatos novos, plantar no­
tícias e sobretudo difundir versões 
tendenciosas ou incompletas dos 
acontecimentos, assim como de calar 
fatos e destruir reputações.

O controle da mídia envolve capi­
tais elevadíssimos e os interesses mais 
substantivos da política nacional e 
internacional, fugindo cada vez mais 
ao controle da sociedade e mesmo dos 
estados nacionais. E inacessível aos 
movimentos populares, sindicatos, 
partidos populares. Tomou-se chavão 
chamar a imprensa de quarto poder. 
Hoje, porém, muitos estão inclinados 
a considerar a mídia eletrônica como 
o primeiro e principal poder social por 
detrás e à frente dos demais poderes.

Ao analisar a conjuntura eclesial 
em 1996 é preciso tomar em conta 
esse componente não tão novo mas 
cada vez mais crucial tanto na análi­
se política e social como na religiosa. 
Até a década de 1950, as disputas no 
campo ideológico e religioso aconte­
ciam por meio da imprensa escrita. 
Nas décadas de 50, 60 e 70, vincula­
das diretamente a rádios, nasceram e 
cresceram igrejas evangélicas, como 
a Igreja Brasil para Cristo, do pastor 
Manoel de Melo, a Deus é Amor, do 
pastor Davi Miranda, figuras como a
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5̂ 77? 7brra (M ST), o 
C a m p a n / ia  

FraforM M faJg .sobrg o
c/iírg /e e* po/ífico 

yb: M7M roroY 

m om g ftío .s ' c m  a 

j o c i c J a J g  ÕMonM a  

própria aggaba ao bgbaí̂  

aac/oaa/

do padre Donizetti, em Casa Branca, 
e do padre Vitor Coelho, em Apa­
recida, ou ainda a de Alziro Zarur, 
fundador da Legião da Boa Vontade, 
através da Rádio Mundial.

Nos anos 80 e sobretudo 90, ex­
plodiu a tevê como elemento-chave na 
sociedade e no campo religioso, ge­
rando igrejas como a Universal do 
Reino de Deus, de Edir Macedo, e seu 
controle da Rede Record de Televi­
são, até então nas mãos do pastor 
Fanini, da Igreja Batista do Rio, ou o 
movimento-igreja Renascer. Ainda 
que tardiamente, a Igreja Católica fez 
sua aparição no cenário televisivo 
com a Rede Vida de Televisão que, 
em 1996, começou a se tomar de fato 
uma rede nacional e a marcar presen­
ça em algumas capitais. Seria preciso 
analisar a programação da Rede Vida 
e os grupos que vão se firmando nela 
para compreender o que será um dos 
rostos, pelo menos na opinião públi­
ca, do catolicismo neste Em de milê­
nio. Até agora, mais do que as CEBs 
e os setores populares, estão presen­
tes na Rede Vida, de um lado, os ca­
rismáticos, e, de outro, o rosto mais 
hierárquico da igreja: determinados 
bispos, padres, religiosos e religiosas.

Analisando-se, porém, o fenôme­
no da comunicação a partir dos seto­
res mais populares, o acontecimento 
mais importante foi o surgimento de

centenas de rádios comunitárias por 
todo o País, controladas por associa­
ções de moradores, sindicatos, mas 
sobretudo por paróquias, comunida­
des de base ou grupos pentecostais na 
periferia das grandes cidades. Essa 
comunicação alternativa e sob contro­
le popular é uma novidade importan­
te no panorama onde reinavam abso­
lutos os interesses do grande capital, 
de políticos e do estado.

Outra novidade é a popularização 
do uso do videocassete. Dois sinais 
evidentes do fenômeno são a multi­
plicação de videolocadoras por todo 
o País e os dados da produção indus­
trial. Em 1996, foram produzidos e 
comercializados mais de quatro mi­
lhões de videocassetes no Brasil. 
Como aconteceu anteriormente com 
os aparelhos de rádio e televisão, o 
vídeo está se popularizando e surgem 
produtoras independentes voltadas 
para a elaboração e difusão do vídeo 
religioso como elemento de formação 
ou entretenimento de comunidades e 
integrantes das pastorais. Como do­
cumentário e documentação vem se 
tornando uma arma importante das 
lutas populares, de suas denúncias e 
divulgação.

A terceira novidade, ainda que 
ambígua e aparentemente ainda dis­
tante dos meios populares, é a explo­
são da Internet. O acesso à Internet 
passa a ser uma alternativa que deve­
rá suscitar iniciativas importantes e é 
uma revolução que deve não só ser 
acompanhada de perto, mas para a 
qual lideranças dos movimentos po­
pulares, comunidades e outras agên­
cias de formação e informação deve­
rão estar se capacitando para dela se 
valer competentemente a serviço de 
suas causas.

De uma rede restrita basicamente 
à pesquisa universitária ou a iniciati­
vas pioneiras como a do Ibase e aces­
sada por um público limitado, ela pas­
sou de pouco mais de 30 mil usuários 
em 1994 a 70 mil em 1995 e a cerca 
de meio milhão em 1996, caminhan­
do certamente para o milhão em 1997. 
A rede abre-se também como um lu-
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gar para o debate e a influência reli­
giosa que começa a ser utilizada de 
maneira mais ou menos feliz nas vá­
rias páginas http://www.

Nelas já surgem "sites" inespera­
dos como o das CEBs e do 9° Intere- 
clesial a realizar-se de 15 a 19 de ju­
lho de 1997, em São Luís do 
Maranhão, mas também a página da 
próxima visita do papa em 4 e 5 de 
outubro de 1997; uma bela página de 
Leonardo Boff e da coleção "Teolo­
gia e Libertação"; páginas da Cehila 
(Comissão de Estudos de História da 
Igreja na América Latina, e do Cesep 
(Centro Ecumênico de Serviços à 
Evangelização e Educação Popular), 
mas também as várias páginas das 
Arquidioceses do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, da CNBB; de universida­
des católicas, como a PUC do Rio e 
de São Paulo, do grupo de leigos de 
Recife que continua bradando: "San­
to Padre, Olinda e Recife estão como 
ovelhas sem Pastor. Solidariedade".

A multiplicação de servidores de 
poucas dezenas para milhares por 
todo o País e o barateamento dos equi­
pamentos e custos estão democrati­
zando o acesso à rede e dando lugar a 
propostas de uso comunitário de um 
ponto de acesso local, como se discu­
tiu na concorrida oficina sobre a 
Internet na Feira de Saberes do ulti­
mo Curso de Verão do Cesep, em São 
Paulo.

Destas novas vias de comunicação 
como as rádios populares, a produção 
independente de vídeos e sua utiliza­
ção comunitária, da capacidade de os 
grupos populares católicos acederem 
à rede televisiva e, enfim, das possi­
bilidades de democratização da infor­
mação e da criação de redes de inicia­
tivas, solidariedade e troca de expe­
riências e conhecimentos pela Inter­
net, abre-se um caminho que pode 
provocar importantes deslocamentos 
no campo da conjuntura eclesial, em 
futuro próximo.

José Oscar Beozzo, teólogo e historiador, é 
sacerdote católico e secretário-geral do Cesep.

iGREJAS E ENUDADES ECUMÊNtCAS NAS /M7MF M CFS DA tNTERNET
Há um grande número de páginas 
ligadas a igrejas e a entidades 
ecumênicas, distribuídas por diversos 
servidores por todo o Brasil, embora 
alguns destes venham concentrando 
um número crescente destas páginas. 
Entre eles, encontra-se o servidor 
ZUMBI dos Combonianos da Bahia, o 
CIDADANET de Sáo Paulo, iniciativa da 
Arquidiocese e diversas entidades 
religiosas e onde aparece o primeiro 
jornal produzido para ser distribuído 
eletronicamente, o 'Correio da 
Cidadania", animado por Plínio de 
Arruda Sampaio.

ZUMB! -  BAHIA
SEM FRONTEIRA: http://
www.ongba.org.br/news/semfro/
home.html
ALÔ MUNDO: http://www.ongba.org.br/
news/home.html
CADERNOS DOS CEAS: http://
www.ongba.org.br/news/ceas/
home.html
JORNAL PILAR: http:// 
www.ongba.org.br/welcome/pilar 
IX INTERECLESIAL DAS CEBs: http:// 
www.ongba.org.br/9cebs/home.html 
CEHILA: http://www.ongba.org.br/ 
memoria/cehila/home.html 
CALENDÁRIO AFRO-AMERICANO: 
http://www.ongba.org.br/afro/ca!end// 
home.html
RELIGIÃO DOS ORIXÁS: http:// 
www.ongba.org.br/afro/orixas// 
home.html
CEBI: http://www.ongba.org.br/
memoria/cebi/home.html
II ASSEMBLÉIA DO POVO DE DEUS
(APD): http://www.ongba.org.br/
memoria/zapd/home.html
ATABAQUE (grupo teologia e
negritude): http://www.ongba.org.br/
afro/atab/home.htm!
BIBLIOT.COMBONIANA AFRO-BRAS.:
http://www.ongba.org.br/org/comboni/
home.html
CEAS -  CENTRO DE ESTUDOS E AÇÁO 
SOCIAL: http://www.ongba.org.br/org/ 
ceas//home.html
FUNDAÇÃO DOM AVELAR - RÁDIO 
EXCELSIOR: http://www.ongba.org.br/ 
org/fdavelar
OAF -  FRATERNO AUXÍLIO CRISTÃO: 
http://www.ongba.org.br/org/oaf 
CESEP -  CENTRO ECUMÊNICO DE

SERVIÇOS À EVANGELIZAÇÃO E 
EDUCAÇÃO POPULAR, http:// 
www.ongba.org.br/memoria/cesep/ 
home.html

Em breve estarão aparecendo também: 
CPT- BAHIA: http://www.ongba.org.br/ 
org/cptba
AEC -  BAHIA: http://www.ongba.org.br/ 
aecba
SONAD (jesuítas): http:// 
www.ongba.org.br/org/bahprosj

OUTROS SERVIDORES
PAULINAS: http://www.paulinas.org/br
REVISTA FAMÍLIA CRISTÃ: http://
www.paulinas.org/br/fcrista
PAULINOS: http://www.paulus.org.br
SALESIANOS: http://
www.satesianos.org.br
REDENTORISTAS: http://
www.redemptor.br
REDE CIDADANET -  Sáo Paulo:
Arquidiocese de São Paulo: http://
www.cidadanet.org.br/arquidiocesesp
Jornal "O São Pauto": http://
www.cidadanet.org.br/arquidiocesesp/
osaopaulo

OUTRAS PÁGINAS DE PASTORAIS, 
PESSOAS E DIOCESES
PASTORAL DA CRIANÇA, http://
www.rebidia.org.br
DOM PEDRO CASALDÁLIGA: http://
www.uc.ni./koinonia/pedro/pedro.htm
LEONARDO BOFF: http://
www.gaiaint.com/boff
CNBB: http://www.cnbb.org.br/
ARQUIDIOCESE SÃO PAULO: http://
www.cidadanet.org.br/arquidiocesesp/
ppal.htm
ARQUIDIOCESE DA PARAÍBA: http://
www.geocities.com/Paris/5740/
diocese.htm
IGREJA NOVA (leigos de Recife) http://
bbs.elogica.com.br/users/igrejanova/
DIOCESE DUQUE DE CAXIAS: http://
www.ongba.org.br.wetcome/pilar/
MUNDO CATÓLICO: http://
www.zaitek.com.br/-salvador/
catolic.htm/
CATÓLICOS EM CURITIBA: http:// 
www.kanopus.com.br/-catolico/
NEW ADVENT (lista dos papas): http://
www.knight.org/advent/Popes/
ppindx.htm
CHRISTUS REX: http://www 
christusrex.org/
RIO CATÓLICO (Arquidiocese RJ): http:/ 
/www.arquidiocese. org.br/
VISITA DO PAPA: http://www.puc-rio.br/ 
geral/papa-joao/index.htm
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E VANGEUZAÇAO E CULTURA

UMA VtSAO CATOUCA DA 

CONFERÊNOA DE SALVADOR
Eduardo Hoornaert

Aná/íjeí n'goro.sa.s g avaãapÕM 

inc/cweaíe.s yd se incorporaram 
Je/ÒMd'vame?i?e á.s' aííviáaác.s do 

movÓMcnfo ccamcmco. ^ão parfc.S' 

coa.síifMíiva.s de <yMa;.SY/Mer 

praOca.s dos or^an;'smo,s 

ecMmém'co.s'. E  não poder/a ser de 

onfro modo. /S.s re/a^õe.s 

ecamêmca.s' .são sempre di/deès e 

de/i'cada.s. A  aderiara para o 

OM?ro, o re.spedo pe/a .saa 

idenddade cadara/, re// ;̂'o.sa e 

ec/e.s;af ;mpd'cam sempre ama 

aafocrãica permanente da^ae/e.s 

ent'o/v'ido.s nama prática dia/ogai. 

Afa.s, à.s veze.s*, a.s' impressões 

geradas por ama vivência direta e 

comprometida /á/am mails aito e 

mai.s .s ign i/i ca ti va m cn te do i/ae a.s 

aná/ilse.s ava/iativa.s dos métodos e 

dos resaitados oõtidos. /sso 

por^ae diáiogo impiica 

co/npromisso com o di/êrente, 

empatia, sair do próprio iagar 

para se co/ocar no iagar do oatro 

e procarar perceõer saa visão, sea 

sentir saa vivência. E  isso </ne o 

aator nos p/èrece com esta 

crônica acerca de saa vivência da 

Con/erência soóre Evangei/io e 

Caitaras, promovida peio CAÍ/ em 

.S'aivador em dezemóro de /996

É necessárm repensar o Evangei/io a /ando. (Emílio Castro)

Oealizou-se em Salvador da Bahia, 
ÎH  entre os dias 24 de novembro e 
3 de dezembro de 1996, a undécima 
Conferência Mundial sobre Missão e 
Evangelização promovida pelo Con­
selho Mundial de Igrejas, com sede em 
Genebra (Suíça). Desde 1910 (Edim­
burgo, Inglaterra) essas conferências 
organizam-se num intervalo de oito a 
dez anos, e a penúltima foi em San 
Antonio, Texas, Estados Unidos.

Dessa vez coube à cidade de Sal­
vador o encargo de hospedar os mais 
de 600 delegados provenientes de 60 
países e 330 igrejas diferentes, por ser 
"um microcosmos da diversidade 
mundial de culturas e espiritualida­
des" (Mensagem final da Conferên­
cia, 4). Acontece que Salvador é en­
tendida, pelos participantes, em rela­
ção ao commente americano como am 
toáo, não só ao Brasil (Mensagem da 
Conferência, 7, g). Apesar de não ter 
sido convidado oficialmente, pude 
contudo participar de alguns momen­
tos marcantes e pensei em comunicar 
aos(às) amigos(as) leitores(as) algu­
mas de minhas impressões, pois a 
Conferência me impressionou sob 
diversos aspectos. Para mim foi uma 
oportunidade de sentir por alguns ins­
tantes o que acontece "do outro lado", 
ou seja, do lado dos protestantismos, 
da Igreja Ortodoxa, mesmo do isla- 
mismo e das religiões em geral.

A "cara" das igrejas do tronco pro­
testante perm anece mais anglo- 
saxônica do que a do catolicismo, que 
é marcadamente mais latino. Olhos 
azuis, pele clara, andar meio apressa­
do, gestos rápidos. Mesmo assim, 
emerge com força a terceira ou quar­
ta geração de "nativos" da África, 
Ásia, América, continentes coloniza­

dos mas onde os jovens olham sem­
pre mais o cristianismo a partir de sua 
própria história, superam ou até es­
quecem a herança missionária que por 
tanto tempo marcou o cristianismo 
"ultramarino". A Europa (e a Améri­
ca do Norte) hoje fica observando a 
África, a Ásia, a América, e talvez co­
mece dentro em breve a escutá-las. Os 
contínuos /iasíics' disparados das má­
quinas fotográficas nas mãos brancas 
de europeus e norte-americanos foca­
lizando um "nativo" eram a mais pa­
tente demonstração desse olhar, onde 
se mistura o antigo "folclórico e 
turismático" com um desejo sincero 
de entender melhor, captar um instan­
te de vida. A mensagem da Conferên­
cia realça esse contraste entre Edim­
burgo 1910 (um encontro entre euro­
peus e norte-americanos) e Salvador 
1996 (7, a).

0 ESTILO DA CONFERÊNCIA
O estilo geral da Conferência dá uma 
impressão bem mais moderna, demo­
crática, "civil" do que uma conferên­
cia católica. Um amigo me disse: "Se 
fosse uma conferência católica, esta­
ria repleta de bispos e padres". Pou­
cos destacavam-se pela indumentária: 
alguns ortodoxos, representantes de 
igrejas sírias ou ainda anglicanas. Não 
percebi /áerafY/tua.s. Não tenho bas­
tante conhecimento para me pronun­
ciar sobre a existência de algum prin­
cípio hierárquico no Conselho Mun­
dial de Igrejas, mas a impressão forte 
era a de uma convenção democrática. 
Hoje, a Igreja Católica não se distin­
gue tanto das demais igrejas pelo dog­
ma, pelos sacramentos, mesmo pela 
disciplina interna (esses pontos estão 
sendo paulatinamente superados),
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mas permanece a cotidianidade do 
estilo "romano", herança dos séculos, 
sempre menos compreensível no 
mundo em que vivemos.

Essa diferença permanece nas en­
trelinhas de acontecimentos como 
esse. Por exemplo: não era possível 
detectar "grandes figuras" nessa con­
ferência. Sintomática a figura do dou­
tor Konrad Raiser, atual secretário-ge­
ral do CM1, cuja responsabilidade 
atinge nada menos de 600 milhões de 
pessoas e por isso mesmo chamado 
por vezes "o papa protestante" (a 
comparação é apenas válida para o 
imaginário católico). Ele mantém um 
comportamento tão modesto e um dis­
curso tão dialogante que chega a cau­
sar estranheza e até um clima de mal- 
estar nos que estão acostumados ao 
mundo hierárquico-patriarcal. Pude 
perceber isso por ocasião da palestra 
que Konrad Raiser ministrou na Uni­
versidade Católica de Salvador. Afi­
nal, o estilo de Genebra é bem dife­
rente do estilo do Vaticano, e ver a 
olhos claros essas diversidades cons­
titui uma fascinante experiência.

A presença da mulher me parecia 
"normal". Ouviram-se depoimentos de

homens e mulheres indistintamente, e 
nas comissões da mais alta representa- 
tividade a participação tranqüila delas 
me deu a impressão de uma normalida­
de já adquirida, não uma "conquista" 
realçada nos discursos.

OS MOMENTOS UTÚRG1C0S
Como os protestantes cantam bem! As 
liturgias eram carregadas na emoção 
musical de todos os participantes. Na 
liturgia final todos cantavam músicas 
lindas que eu desconheço. Não aque­
las músicas de questionável valor ar­
tístico que os católicos que frequen­
tam as igrejas estão obrigados a su­
portar. O protestantismo mantém um 
rico equilíbrio entre tradição e inova­
ção, enquanto a Igreja Católica, na 
ânsia de marcar posição no meio de 
uma violenta e niveladora concorrên­
cia religiosa, me dá a impressão de 
apelar para textos e músicas de redu­
zido valor.

Um dos pontos altos da Conferên­
cia foi a liturgia no Solar do Unhão, 
um antigo ancoradouro de Salvador 
onde durante trezentos anos, até a 
época da abolição da escravatura, fo­
ram desembarcados africanos para

serem ali selecionados e comerciali­
zados. Observo aqui que não foram 
12 milhões os trazidos da África ao 
Brasil, como foi divulgado na opor­
tunidade, mas 3 milhões e 600 mil, 
pelo menos segundo Curtin. Um gru­
po apresentou na hora da liturgia uma 
pedra proveniente da África, a "Pe­
dra das lágrimas", doravante símbolo 
do "exílio africano" na América 
(Mensagem da Conferência, 7, e). A 
novidade foi a auto-acusação dos pró­
prios africanos, na pessoa do rev. 
Aaron Tohlen, dos Camarões, um dos 
oito co-presidentes do CMI. Efetiva­
mente, numerosos africanos colabo­
raram com o tráfico negreiro, venden­
do os compatriotas aos negociadores 
espanhóis, portugueses, ingleses, 
franceses.

Oportuna a palavra da doutora 
Maria de Lourdes Siqueira, professo­
ra da Universidade Federal da Bahia, 
quando afirmou: "A religiosidade pro­
funda da maioria dos baianos é o can­
domblé. O catolicismo romano per­
manece para esse segmento da popu­
lação uma religiosidade social". E 
acrescentou: "O cristianismo foi acei­
to para agradar aos amos brancos e

O espírito ceiebrativo marcou a Conferência de Salvador
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Paine) dos povos indígenas

evitar castigos". Palavras como estas 
nos fazem de vez aterrissar no duro e 
inevitável chão da realidade.

GLOBALIZAÇÃO E CAT0UC1DADE
Vibrei com as palavras do bispo an­
glicano Leslie Newbigin, de 87 anos, 
uma das grandes figuras do movimen­
to ecumênico, que criticou as igrejas 
cristãs por não terem a coragem de 
apresentar um modelo alternativo ao 
neoliberal imperante; "O Evangelho 
foi domesticado". Que sensação ou­
vir o bispo tomar como exemplo o 
Islã, "que teve a coragem que os cris­
tãos não tiveram em desafiar a domi­
nante cultura do livre mercado". Pa­
lavras corajosas que derrubam muros 
de incompreensão entre cristianismo 
e islamismo e dão valor à religião que 
atualmente reúne o maior número de 
pessoas no planeta (alcança um bilhão 
de fiéis nesta década, ultrapassou re­
centemente o catolicismo). E ele con­
tinuou: O mercado hoje é um fdolo, 
um falso deus. Ora, "os ídolos não são 
suscetíveis de persuasão moral", ou 
seja, não basta dispensar palavras ge­
nerosas, discursos sobre paz e com­
preensão, é preciso desafiar na coti- 
dianidade a ideologia subjacente à 
globalização.

O pessoal é muito respeitoso diante 
da Igreja Católica. O Vaticano man­
dou doze pessoas como observadores 
e diversos católicos participaram das 
liturgias e demais atos comunitários. 
Percebi que o papa João Paulo II é 
apreciado principalmente por ser um

papa viajante, o primeiro na história 
vaticana, que por meio de suas visi­
tas mostrou concretamente o (des)en- 
contro entre Evangelho e culturas. As 
imagens televisionadas falam por si. 
Hoje os responsáveis em Genebra 
procuram viajar também, visitar os 
países para ver m /oco como as coi­
sas estão.

Diversas vezes ouvi a expressão "a 
catolicidade da Igreja". E um termo 
muito antigo, pois o primeiro sentido 
da catolicidade provém do próprio 
Evangelho. Desde os primeiros tem­
pos os seguidores de Jesus percebe­
ram que sua mensagem era "católi­
ca", ou seja, dirigida a toda a huma­
nidade ou "a toda terra", como se di­
zia então. Impressionou-me que o 
tema da catolicidade não fica mais 
vinculado com o concílio de Nicéia 
de 325, como algumas décadas atrás. 
O ecumenismo deu um grande passo 
em distanciar-se do símbolo de Nicéia 
— na realidade, expressão de uma 
primeira forma hegemônica de se vi­
ver o cristianismo — e em relacionar 
o ecumenismo diretamente ao evan­
gelho de Jesus, ou então ao evento de 
Pentecostes (Mensagem da Conferên­
cia, 6). Daí a insistência nos estudos 
bíblicos, que ocupavam grande parte 
da programação. Igreja católica ou 
catolicidade da Igreja? Diante de uma 
conferência como essa, pela primeira 
vez realizada no Brasil, convém ques- 
tionar-se: ainda podemos pensar que 
o projeto ecumênico passa irreme­
diavelmente pela Igreja Católica? Co­

locar a pergunta, nos dias de hoje, já 
significa respondê-la. A realidade é 
evidente. E o tema das culturas não 
faz senão tomá-la mais evidente ain­
da. Pentecostes ou Babel: de que lado 
estamos hoje, concretamente, nós ca­
tólicos?

ECUMENISMO E MISSÃO
O Metropolita ortodoxo Kirill de 
Smolensk e Kaliningrad soltou um 
agudo e sofrido grito de revolta pela 
maneira como grupos cristãos que ele 
qualificou de "prosélitos" tratam o 
povo ortodoxo da Rússia. Reclamou 
com vigor contra o "fluxo de missio­
nários dos Estados Unidos, da Euro­
pa Ocidental e da Coréia do Sul que 
aparecem na ex-URSS, logo depois 
da queda do comunismo, e atuam 
como se todo o povo fosse ateu e 
como se não houvesse aqui uma igre­
ja". Sabemos que entre esses grupos 
há os missionários católicos que tra­
tam a Rússia como "terra de missão". 
Alguns não se corrigem mesmo!

A Conferência, embora ainda pre­
dominantemente composta de parti­
cipantes do Primeiro Mundo, teve a 
coragem de criticar vigorosamente o 
individualismo, o consumismo e o 
relativismo da sociedade ocidental. 
"O cristianismo hoje é marginal na 
Europa". As grandes decisões políti­
cas tomadas no Ocidente hoje são 

. motivadas por fatores econômicos, 
não por valores humanos (Mensagem 
da Conferência). As pessoas praticam 
uma "espiritualidade privada, basea­
da nas conveniências". O princípio 
fundante do cristianismo — a solida­
riedade — anda longe do mundo oci­
dental imperante. Emílio Castro, pas­
tor metodista uruguaio que foi secre­
tário-geral do CMI entre 1984 e 1992, 
acrescenta: "E necessário repensar o 
Evangelho a fundo". Se não teremos 
que assistir diariamente, diante da 
tevê, a cenas terríveis como as que 
acontecem na Sérvia, Croácia, Ruan­
da, países cristãos.

Eduardo Hoonaert é teólogo e historiador ca­
tólico.
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CONFERENCE MUNDEL SOBRE NÜSSÃO E EVANGEUSMO: CONVÜE AO COMPRONÜSSO
/Vo c/ocumenfo fina/ c/a Conferência Mundial sobre Mlssáo e Evange/lsmo, as /greyas sáo chamadas a parf/c/par na m/ssáo de De os em suas d/Yerenfes vocações e a esfarem abertas ao diálogo com rea//dades cu/fura/s e religiosas dderenfes.
A conferência do CMI, reatizada em 
Salvador, Bahia, de 24 de novembro a 
3 de dezembro de 1996, que teve 
como tema geral "Evangelho e Cultu­
ras", produziu um documento final 
que reuniu as principais conclusões 
dos grupos de trabalho, aprovadas 
em plenário. Mas náo foi só isso: pro­
mulgou também algumas recomenda­
ções às igrejas-membros á guisa de 
compromissos que devem ser assu­
midos como expressões de fidelidade 
ao Evangelho nestes tempos de glo­
balização e exclusão:

Afirmamos que a verdade do Evange­
lho é desaf/anfe e Importante para to­
das as dimensões da vida.
* Por isso comprometemo-nos a um 
inequívoco testemunho do Evangelho 
da esperança em Jesus Cristo, parti­
cularmente nas culturas onde a reli­
gião continua a ser relegada à esfera 
individual e/ou privada.
* Continuaremos a buscar a verdade 
do Evangelho com sua relevância pú­
blica.

Celebramos o fato de que multas Igre­
jas estão crescentemente se 
engajando em novas formas de mis­
são, tanto em n/vel local como global. 
IVotamos, ao mesmo tempo, e com 
multa tristeza, que multas das novas 
expressões de missão levam a formas 
não éticas de coerção e proselitismo 
as quais náo reconhecem a Integrida­
de de Igrejas locais e nem sáo sensí­
veis às culturas locais —  apresentan­
do-se, portanto, como confra-slnals 
do amor reconclllador de Deus em 
Cristo.
* Por isso, comprometemo-nos, em 
tais contextos, a promover o testemu­
nho comum e a renunciar ao 
prosetitismo e a todas as formas de 
missão que destroem a unidade do 
corpo de Cristo.
* Continuaremos a buscar, juntos com 
outros, uma estrutura que possibilite 
retacionamentos responsáveis no 
exercício da missão.

Afirmamos que o Espirito derramado 
no dia de Pentecostes forna todas as 
culturas veículos dignos do amor de 
Deus e que nenhuma cultura se cons­
titu i na norma exclusiva para o rela­
cionamento de Deus com os huma­
nos. 7ambém afirmamos o diálogo 
como um melo essencial para o de­
senvolvimento de relações, para o 
cultivo de entendimento e para o cres­
cimento em direção da unidade á qual 
toda a criação é chamada em Cristo.
- Por isso comprometemo-nos a bus­
car resotutamente o diálogo com as 
pessoas oriundas de contextos cultu- 
rais e religiosos diversos; a sujeitar 
nossa própria cultura à crítica do 
Evangelho; e a mantermo-nos firmes 
em nossa determinação de sustentar 
o diálogo, mesmo em face das dife­
renças e dos desacordos.
- Continuaremos a explorar as impli­
cações das inter-relações entre nosso 
compromisso de testemunhar a Cristo 
e nossa determinação de dialogar 
com pessoas de outras culturas e ex­
pressões de fé.

Afirmamos que o amor Inclusivo de 
Deus abarca e empresta a todas as 
pessoas a dignidade que lhes é Ine­
rente na base de sua semelhança á 
Imagem de Deus, Incluindo aqueles 
que têm sido estigmatizados, discri­

minados, marginalizados e excluídos 
de participação e auto-expressão. 
Multas pessoas pertencentes a grupos 
oprim idos Internalizam Imagens ne­
gativas de sl mesmas, todavia o Espi­
rito Santo possibilita o desperfamenfo 
da Imagem de Deus nelas, capaclfan- 
do-as a viverem como pessoas com 
dignidade e valor.
* Por isso comprometemo-nos a con­
frontar e a trabalhar para a transfor­
mação de estruturas e dinâmicas de 
vida opressivas, tanto na sociedade 
como nas igrejas, que ignoram, 
dessacratizam e/ou destroem a ima­
gem divina nas pessoas.
* Continuaremos a procurar os meios 
capazes de dim inuir as tensões e divi­
sões que surgem quando as igrejas 
são confrontadas com as tegítimas as­
pirações das pessoas oprimidas.

Afirmamos a soberania de Deus e o 
senhorio de Jesus Cristo sobre todos 
os aspectos da vida, Incluindo tanto a 
economia como os meios de comuni­
cação.
- Por isso comprometemo-nos a en­
contrar modelos alternativos de co­
munidade, sistemas econômicos mais 
equânimes e práticas de comércio 
mais justas na perspectiva do Reino 
de Deus de justiça e paz que está vin­
do.
* Continuaremos a buscar caminhos 
petos quais a Igreja possa agir no sen­
tido de contrapor-se aos impactos ne­
gativos da globaiização e buscar ma­
neiras para colocá-los a serviço de 
toda a humanidade.

Afirmamos que todos os cristãos sáo 
chamados a participar na missão de 
Deus em suas diferentes vocações. 
Preparar os santos de Deus para o tra­
balho ministerial é crucial.
* Por isso, comprometemo-nos a 
apoiar os processos retevantes de 
educação para a missão de todas as 
pessoas, especiaimente os jovens.
* Continuaremos a buscar novas ma­
neiras de explicitar os dons do Espíri­
to presentes em todos os membros 
do corpo de Cristo, para que possam 
participar plenamente na totalidade 
da vida e missão da igreja.

TEMPO E PRESENÇA 27



UNDOF!M DA FOME: UM DESAHO A SER VENNDO
Mara Lúcia Martins
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(Kateb Yacine)

cada dia morrem de subnutrição 
no mundo cerca de 35 mil pes­

soas das quais a metade são crianças. 
A cada noite 840 milhões da popula­
ção mundial vão para cama com fome. 
Esses dados alarmantes foram divul­
gados pelo Banco Mundial aos lideres 
mundiais e delegados de 173 países 
reunidos no final do ano passado em 
Roma, na Conferência da FAO (Orga­
nização de Agricultura e Alimentos das 
Nações Unidas).

Essa reunião, promovida inicial­
mente para tentar solucionar os proble­
mas da fome, foi marcada principal­
mente pelos apelos desesperados e crí­
ticas indignadas de vários oradores, 
contrariando até mesmo o protocolo e 
a diplomacia. Entre elas, as do papa 
João Paulo II que reclamou o fim dos 
embargos econômicos decididos por 
razões políticas contra populações ci­
vis e a redução das dívidas que pesam 
sobre diversas nações. Seu discurso, 
muito forte e de grande veemência, 
advertiu os poderosos da comunidade 
internacional sobre a disparidade en­
tre a existência de tantos famintos em

contraponto com outros tantos cujo 
"drama" é comer menos.

Por intermédio de seus cientistas, o 
Banco Mundial elaborou um relatório 
divulgado pela conferência que decla­
ra que o mundo atravessa uma crise na 
produção de alimentos e a humanida­
de corre o risco de enfrentar o "pesa­
delo inimaginável" de uma fome mun­
dial. Em 82 países, metade deles na 
África Negra, a produção agrícola não 
basta para alimentar a população e é 
preciso haver maior comoção do mun­
do diante dessa catástrofe para que a 
ajuda chegue a esses países. (Veja qua­
dro abaixo)

MEDIDAS CONSCIENTES 
E EMERGENTES
Capitalismo, neoliberalismo, leis de 
mercado selvagem, dívida externa, 
subdesenvolvimento, intercâmbio de­
sigual, gastos com armamentos e cui­
dados com a silhueta são os responsá­
veis diretos ou não dentro de uma infini­
dade de culpados. O que a FAO deseja 
com a declaração feita pelo Banco Mun­
dial é alertar países desenvolvidos para 
manterem esforços e reduzirem à me­
tade, nas próximas duas décadas, as 
mortes por fome no mundo.

Na reunião foi colhida a assinatura 
dos chefes de Estado e de governo 
como comprometimento para pôr em 
prática mecanismos concretos capazes 
de reduzir até o ano 2015 o total de 84 
milhões de famintos que povoam o pla­

neta. Senegalis Jacques Dionf, presi­
dente da FAO, disse na ocasião: "A 
batalha contra a fome é a única que 
merece ser sustentada, porque leva-nos 
a preservar a vida e a consolidar as 
bases da paz. É preciso ampliar o pro­
grama especial para a segurança ali­
mentar nos 82 países de baixa renda, 
com a sustentação dos países ricos".

Apesar de um plano de ação mais 
modesto do que o de 1974 — quando 
os governos anunciaram que em uma 
década ninguém teria mais fome —, 
medidas como o envio de tropas ame­
ricanas para o Leste do Zaire foram 
tomadas. Foi criada também uma for­
ça multinacional que será dirigida pelo 
Canadá e que permitirá a chegada de 
ajuda humanitária a mais de um mi­
lhão de refugiados hutus dos vizinhos 
Ruanda e Burundi e de zairenses fugi­
dos da luta interna que é travada no 
país. Essa força multinacional agirá por 
mandato expresso do Conselho de Se­
gurança da ONU e contará com a par­
ticipação de no mínimo doze países, 
tais como África do Sul, Estados Uni­
dos, Grã-Bretanha, França e Itália.

Por ocasião da conferência da FAO 
o presidente de Cuba, Fidel Castro, foi 
agraciado com uma das seis vice-pre­
sidências da Cúpula Mundial de Ali­
mentação. Em discurso não menos vee­
mente do que dos outros oradores, ele 
salientou: "Os sinos que hoje dobram 
pelos que morrem de fome a cada dia, 
dobrarão pela humanidade inteira se 
não quis, não soube ou não pôde ser 
suficientemente sábia para salvar-se a 
si mesma".

Mara Lúcia Martins é jomaiista e integra a 
equipe de KOiNONIA.

Fontes: Jorna! do Brasil, 13-14/1/96; Jornal dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, n° 164, 12/96 
e A fome; cr/se ou escândalo? Melhem Adas. 
São Paulo, Moderna, 1988.

Em 1971 eram 918 miihões 
I de famintos, hoje são 840 mi- 
] thões. A FAO pretende redu- 
] zir para 420 m iihões em 2015

I
I_______________________

A desnutrição infantii atinge 
20,4% das crianças na Améri­
ca Latina, 28,4% das crianças 
na África subsaariana e 
13,4% das crianças na Ásia e 
norte da África

A produção de cereais au­
mentou 6,9% em 1996, m as o 
comércio desse aiimento 
está em 184 m iihões de tone- 
iadas, 18 miihões a m enos do 
que em 1995

A ajuda aiimentar aos países 
pobres em 1996 foi de 5,7 mi- I 
ihões de toneiadas, 2,2 mi­
ihões de toneiadas a m enos j 
do que em 1995

— __________________ I
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MÉRICA LATINA0 PAPEL DA REL!G!ÃO NAS ELEiÇÕES DA NÍCARÁGUA
Roberto Zub
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C  m 20 de outubro do ano passa- 
do realizaram-se eleições na 

Nicarágua para a escolha de presi­
dente, vice-presidente, 70 deputados 
departamentais (estaduais) e 20 na­
cionais (federais), 20 deputados 
para o Congresso Centro-America­
no, além de 145 prefeitos e cente­
nas de vereadores. Concorreram 24 
partidos e 30 movimentos políticos 
e cada eleitor teve que marcar seis 
cédulas diferentes que, em conjun­
to, mediam quase um metro de com­
primento.

A campanha eleitoral foi de gran­
de rivalidade, mas pobre de conteú­
do. Em geral se resumiu à recomen­
dação do voto em cascata, ou seja, 
pela escolha de uma mesma opção 
em todas as eleições. Não houve 
debate sobre as propostas de gover­
no dos p rincipa is postu lan tes, 
Amoldo Alemán (Aliança Liberal) 
e Daniel Ortega (Frente Sandinista 
de Libertação Nacional -  FSLN).

A votação foi marcada por nume­
rosas irregularidades, tanto logísti­
cas como na contagem dos votos e 
na transmissão dos resultados aos 
órgãos eleitorais. Por causa desses 
problemas, o Conselho Supremo 
E leitoral dem orou 19 dias para 
anunciar o resultado final oficial. 
Amoldo Alemán, com 51% dos vo­
tos, foi eleito presidente, seguido 
por Daniel Ortega, com 37,7%. O 
candidato evangélico Guillerm o 
Osorno, do partido Caminho Cris­
tão Nicaragüense (CCN), ficou em 
terceiro com 4,1% (72.621 votos), 
e em quarto lugar o Partido Conser­
vador, com 2,2% dos votos. Os 20 
partidos restantes reuniram em con­
junto 5% dos votos, entre eles o tam­
bém evangélico Partido de Justiça Na­
cional, com 0,32% dos sufrágios.

As forças que dominam o cená­
rio político da Nicarágua — Alian­
ça Liberal e Frente Sandinista — 
estão muito rivalizadas e é difícil 
que mudem de atitude em curto pra­
zo. Entretanto, depois de eleito, 
Alemán, que assumiu a presidência 
no dia 10 de janeiro, adotou um tom 
moderado e conciliador. Mas o ce­
ticismo é quase generalizado.

FORÇA EMERGENTE
As novidades da campanha eleito­
ral foram a presença e o crescimen­
to dos movimentos políticos evan­
gélicos e o uso da linguagem e dos 
símbolos religiosos por parte de 
quase todos os candidatos. Os evan­

gélicos se apresentam como uma 
força emergente, cujo futuro depen­
derá do comportamento dos depu­
tados eleitos. Os pentecostais do 
CCN são quatro; um evangélico foi 
eleito pela FSLN e cinco provêm da 
costa atlântica.

Osorno, que postulou à presidên­
cia e foi eleito deputado pelo CCN, 
lembrou que se opunha à participa­
ção evangélica na política, mas que 
em 1994, durante uma visita a Is­
rael. Deus o obrigou a mudar de opi­
nião. Afirma que não existe super­
homem, nem superpartido que pos­
sa mudar a Nicarágua, mas somen­
te Cristo. A sigla do seu partido tam­
bém significa "C risto  Cam biará 
(mudará) a Nicarágua". Sua campa­
nha baseou-se na boa reputação que 
têm os evangélicos entre a popula­
ção e evitou o confronto com os ca­
tólicos.

Numa Assembléia onde nenhum 
dos grandes partidos dispõe de 
maioria, os evangélicos terão um 
papel de equilíbrio que pode ser 
decisivo. Mas os deputados do CCN 
e seus irmãos necessitarão de asses- 
soramento e acompanhamento espi­
ritual para ter um papel digno e pro­
piciar novas esperanças.

O outro aspecto notável da cam­
panha eleitoral foi a utilização da 
linguagem e dos símbolos religio­
sos pelos candidatos. Naturalmen­
te, o Caminho Cristão incidiu no 
tema. Seu lema, "Se você crê em 
Deus, marque o dois", teve grande
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impacto, assim como seu ípot tele- 
visivo, no qual um raio de luz des­
cia do céu para assinalar na cédula 
o quadrilátero do CCN.

O esquerdista Ortega utilizou em 
sua propaganda fotos de entrevista 
que teve com o cardeal M iguel 
Obando e com líderes evangélicos. 
Seu discurso no encerramento da 
campanha começou com uma in­
vocação a Deus e terminou pedin­
do "que Deus abençoe nossas fa­
mílias, nosso povo e a humanida­
de". Seu porta-voz, o jornal "Barri­
cada", usou o número 12, que cor­
respondia ao FSLN nas cédulas, 
lembrando as 12 tribos de Israel, as 
12 pedras do rio Jordão, os 12 após­
tolos e outras conotações esotéricas. 
Há dúvidas de que o recurso religio­
so tenha tido efeitos positivos num 
eleitorado esquerdista; alguns pen­
sam que o resultado foi, na verda­
de, contrário ao que se pretendia.

APOIO DECISIVO
A Aliança Liberal, por sua vez, re­
cebeu um apoio efetivo do cardeal 
Obando e da hierarquia católica. O 
bispo Silvio Fonseca, responsável 
pelo Departamento de Educação da 
Igreja Católica, advertiu os jovens 
para que não se deixassem enganar 
pelas falsas imagens e que existem 
diabos que se vestem de anjos de 
luz.

Nome oficia): República da 
Nicarágua Capitai: Manágua Nacionaiidade: nicaragüense idioma: espanhol (oficial), inglês Reiigião: cris tianismo (maioria 
católica, episcopais, batistas) Moeda: córdoba nova Locaiização: centro-oeste da 
América Central Área: 130.700 km'Popuiação em 1995: 4,4 milhões Densidade (hab/km '): 33,66 Regime de governo: república 
presidencialistaChefe de Estado (e de governo):
presidente Amoldo Alemán Organização do Legisiativo: 
unicameral —  Assembléia 
Nacional, com 92 membros 
eleitos por voto dire to para 
mandatos de 6 anos Constituição em vigor: 1987
Fonte: Almanaque Abril/1996.

O cardeal Obando teve sua ima­
gem de mediador e árbitro das de­
cisões mais importantes do Estado 
profundamente comprometida pelo 
apoio aberto que deu a Am oldo 
Alemán. A lei eleitoral estabeleceu 
que a campanha devia terminar no 
dia 16 de outubro, e que a partir da 
meia-noite desse dia estava proibi­
da qualquer propaganda. Entretan­
to, o prelado celebrou uma missa na 
Catedral na quinta-feira, dia 17, na

qual convidou Alemán e seu candi­
dato a prefeito de Manágua, Roberto 
Cedeho, a lerem o Evangelho. Dian­
te das câmeras de televisão Alemán 
leu Efésios 1.4 onde está escrito: 
"Fomos escolhidos por Deus antes 
da fundação do mundo para que fôs­
semos santos e sem mancha diante 
dEle".

Na mesma m issa, m onsenhor 
Obando utilizou a parábola da ser­
pente moribunda, que revive pelo 
calor que lhe oferece um homem 
compassivo, e morde quem a salvou. 
Isso foi interpretado como alusão ao 
candidato sandinista Ortega.

Não há dúvida de que a missa foi 
planejada para que os 16% de inde­
cisos, segundo a indicação das pes­
quisas, se decidissem em favor do 
candidato liberal.

Os analistas consideram  que 
Obando agiu dessa maneira porque 
temia um triunfo dos sandinistas e 
porque lhe preocupava também o 
avanço dos evangélicos.

Provavelmente a fraude eleitoral 
e a missa do cardeal foram atos des­
necessários. Tudo fazia crer que a 
FSLN perderia as eleições, mesmo 
que estas fossem limpas. O envol­
vimento das altas autoridades da 
Igreja Católica complicou os resul­
tados e agora coloca as novas auto­
ridades ante uma perspectiva de in- 
governabilidade, além de deixar 
uma mancha permanente na histó­
ria dos processos eleitorais nicara- 
güenses. A atitude do cardeal indi­
ca que a Igreja não perdoa os san­
dinistas e isto é um mau sinal para 
a esperança e a reconciliação dos 
nicaragüenses.

Roberto Zub é sociólogo e ex-assessor do 
Centro Antonio Vaidiviezo, Manágua/Nica- 
rágua.
Fonte: Po/tfica y ano i n° 2, janeiro
de t997. Tradução: Zwinglio Dias.
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MERICA LATINACOLÔMB!A E ESTADOS UN)DOS: TENSÕES NA GUERRA SU JA
Coletta Youngers
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s manobras cenográficas rela- 
^ ^ c io n a d a s  com o tema das dro­
gas durante a campanha presiden­
cial nos Estados Unidos reforçaram 
as fracassadas políticas internacio­
nais antidrogas baseadas na milita­
rização. A tendência dos anos recen­
tes se viu revertida, quando eram ca­
racterizadas por um interesse menor 
para o financiamento de programas 
antidrogas em nível internacional.

Agora o governo norte-america­
no está novamente aumentando a as­
sistência militar com consequências 
potencialmente graves para a situa­
ção dos direitos humanos. Isto se 
torna particularmente evidente na 
Colômbia, onde os Estados Unidos 
estão se envolvendo profundamente 
na guerra mais suja do Continente.

A omissão ou indecisão do pre­
sidente Samper de cumprir as exi­
gências antidrogas dos Estados Uni­
dos levaram a relações tensas com 
o governo civil eleito e fortaleceram 
as relações com as Forças Armadas 
e policiais colombianos. Sem inte­
resse de estabelecer contatos com o 
governo de Samper, os funcionários 
norte-americanos se voltaram dire­
tamente às cúpulas militares colom­
bianas.

A nova disposição, por parte das 
Forças Armadas colombianas, de 
acolher a guerra antidrogas facili­
tou essas relações. Tal como assi­
nalou o general Harold Bedoya, co­
mandante geral das Forças Milita­
res, numa recente entrevista ao W%t- 

on TatÍM Am erica 
(WOLA): "Os Estados Unidos mu­
daram sua percepção acerca dos 
militares colombianos". As recom­
pensas para as Forças Armadas co­
lombianas — e para o Exército em 
particular — são tangíveis. Pela pri­
meira vez, desde 1994, os Estados 
Unidos estão oferecendo apoio di­
reto ao Exército e autorizaram a 
venda de doze helicópteros armados 
Blackhawk no valor de US$ 169 
milhões. O apoio estadunidense ofe­
recido anteriormente chegava a ir 
diretamente para algumas unidades 
do Exército colombiano com os pio­
res antecedentes; os helicópteros 
Blackhawk foram empregados para 
bombardear aldeias locais.

GUERRA NORTE-AMERICANA
Autoridades colombianas afirma­
ram que os novos helicópteros se­
riam empregados para a erradicação 
de cultivos de coca nas regiões de 
Guaviare, Puntumayo e Caquetá, 
nas quais o exército colombiano lan­
çou uma importante ofensiva con­
tra a guerrilha das Forças Armadas 
R evolucionárias C olom bianas 
(FARC). Os líderes das comunida­
des locais descrevem o processo de 
erradicação: em primeiro lugar o 
Exército desocupa as áreas selecio­

nadas, saqueando e queimando ca­
sas e forçando as pessoas a abando­
narem o lugar. Em seguida os heli­
cópteros descem e bombardeiam a 
área no caso de algum morador re­
sistir à desocupação. Finalmente, 
aviões protegidos pelos helicópteros 
regam o local. Dada a preocupação 
dos Estados Unidos com a verifica­
ção dos objetivos da erradicação e 
com o êxito das FARC em derrubar 
os aviões, logo estes serão conduzi­
dos por pilotos norte-americanos 
contratados em forma privada, o que 
torna esta guerra cada vez mais 
"norte-americana".

O governo dos Estados Unidos 
está obcecado com a coca e a cocaína 
na Colômbia. Sua visão limitada do 
problema tem feito com que se per­
cam de vista outras metas políticas. 
A promoção dos direitos humanos 
e da democracia foi posta de lado, 
substituída por uma estreita aliança 
com as Forças Armadas e a política 
da Colômbia e pela tolerância ou o 
apoio a uma guerra suja. Quantas 
vidas mais deverão ser perdidas até 
que os Estados Unidos entendam 
que esta guerra antidrogas está er­
rada?

Coletta Youngers é membro do Comitê de 
Was/tingíon 0 /fice  on Laiin America 
(WOLA).
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CONCENTRAÇÃO DE RENDA AUMENTA NA ARGENT!NA
Na Argentina, os ricos estão cada 
vez mais ricos e os pobres, cada 
vez mais pobres. Esta é a conclusão 
de um estudo com base em dados 
coletados pelo Institu to Nacional de 
Estatísticas e Censos (Inec) e publi­
cado pelo jornal C/ar/n. Seis anos 
após a adoção do Plano Cavallo de 
estabilização da economia, os 10% 
mais pobres da cidade e da Grande 
Buenos Aires têm 1,6% da renda, 
enquanto os 10% mais ricos ficam 
com 36,3%, ou 22 vezes mais.
Isto significa, segundo os analistas, 
que a estabilidade de preços e o 
crescimento econôm ico não ate­
nuaram, mas agravaram as desi­
gualdades sociais. "Com este con­
traste, a Argentina passa a ter uma 
distribuição de renda muito pareci­
da com a do resto dos países latino- 
americanos que no passado sonha­
vam em im ita r nossa realidade so­

c ia l", explicam os dois responsá­
veis pelo trabalho, Luis Beccaria e 
A lberto Orsatti.
O aumento da brecha na distribu i­

ção de renda ocorreu num período 
em que a economia cresceu em mé­
dia quase 7% ao ano e o desempre­
go passou de 7% para 17,3% da Po­
pulação Economicamente Ativa (5,2 
milhões de pessoas). "A produção 
maior não é garantia de uma melho­
ra social, e o problema não é só fa­
zer o bolo, mas como ele é reparti­
do ", destacou C/arín, analisando a 
pesquisa.

Fonte: Jornal do Brasil, 17/2/97.

PARUOPAÇÃO NA RENDA NAOONAL

1974 1996

30% mais pobres 11,2% 8,2%

Classe média baixa 22,3% 18,7%

Classe média alta 38,3% 36,8%

Classe alta 28,2% 36,3%

Manifestações popuiares na Argentina 
contra piano neoiiberai

0 N!VEL DE V!DA NA AN!ER!CA LAT!NA -  ANÁUSE COMPARATWA
A América Latina teve um desem penho econôm ico pior que o do resto 
do mundo na década de 1980. Recuperou se  na primeira m etade dos 
anos 90, ainda que em  um nívei de crescimento bem inferior ao dos 
países da Ásia Meridionai e Orientai (China, Coréia, Taiwan, etc.)
Fonte: CEPAL/Banco Mundia)
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E CUMENISMO

SOUDARiEDADE EM TEMPOS 
NEOUBERAiS

Jorge Atítio Sitva iuiianeili
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# ^ s  enchentes de 1996, no Rio de 
Janeiro, fizeram grandes estra­

gos. Num dos iocais mais atingidos, 
a baixada de Jacarepaguá, uma trom­
ba d'água fez as encostas dos morros 
do Grajaú e de Jacarepaguá se trans­
formarem em verdadeiras cachoeiras 
de lama e eievarem os níveis dos rios 
e canais da iocahdade. Várias famí­
lias perderam tudo: roupas, móveis e 
a própria moradia.

Entre as comunidades afetadas en­
contra-se a do Canal do Anil, ocupa­
ção urbana com uma população de

oito mil famílias que lá se instalaram 
como uma alternativa. Trata-se de 
uma população que tem sido, em sua 
maioria, mão-de-obra utilizada na 
área de construção civil em função das 
obras de infra-estrutura para o então 
nascente bairro da Barra da Tijuca.

Nessa comunidade, há anos orga- 
nizou-se uma associação de morado­
res, voltada para criar serviços que 
favoreçam a população. Há a presen­
ça de igrejas protestantes e pentecos- 
tais, tais como: Assembléia de Deus, 
cujo pastor — e também pedreiro — 
é morador na comunidade; Igreja Ba­
tista; Igreja Pentecostal Deus é Amor; 
e mais recentemente Igreja Metodis­
ta Ortodoxa. Todas elas preocupadas 
em favorecer uma vida de fé para os 
moradores, abrindo um espaço para a 
experiência dignificante da fraterni­
dade cristã e de fortalecimento da dig­
nidade e da auto-estima.

Recentemente, formou-se na co­
munidade a Capela de São Pedro do 
Anil, e para agilizar as ações sociais 
e solidárias na comunidade foi criada 
a Associação dos Amigos e Fre­
quentadores da Capela do Anil. Essa 
associação tem estimulado cursos de 
saúde, a criação de um curso de com­
putação para os jovens, e foi a princi­
pal articuladora para a formação de 
um ambulatório de saúde conduzido 
por agentes comunitários apoiados 
pelo Viva Rio. E, ainda, protagonizou 
a ação emergencial e solidária aos 
atingidos pela enchente.

A Associação procurou apoio em 
diversos grupos na sociedade civil 
para enfrentar as dificuldades que vie­

ram com as chuvas. Entre os grupos 
procurados estava KOINONIA. Jun­
tamente com a equipe da associação 
buscaram-se recursos para atender às 
emergências com o Conselho das 
Igrejas de Cristo dos Estados Unidos 
da América e com a ajuda de igrejas 
da Noruega. Houve uma contribuição 
inicial que possibilitou a compra de 
roupas e alimentação e a reconstru­
ção imediata de algumas casas, além 
de um apoio maior para a reconstru­
ção de 130 casas.

AUT0C0NSTRUÇÃ0 E SOLIDARIEDADE
Os protagonistas dessa missão são 
voluntários que fazem parte da asso­
ciação e que reuniram, em tomo da 
situação de emergência, outros atores 
da comunidade. Desse modo. formou- 
se um grupo de treze voluntários, 
constituído por integrantes da Asso­
ciação de Moradores, de igrejas evan­
gélicas e da própria Associação dos 
Amigos e Frequentadores da Capela. 
Cada voluntário selecionou dez famí­
lias, entre as mais de seiscentas afe­
tadas pelas chuvas. O critério utiliza­
do era duplo: necessidade (prejuízo 
total ou quase total do imóvel) e ca­
pacidade para a autoconstrução. Para 
que as autoconstruções pudessem se 
dar sem transtornos com a recepção 
de material e garantindo o mínimo da 
execução dos critérios técnicos foi 
constituído um grupo de serviço de 
construções para receber e distribuir 
o material, orientar as autocons­
truções e, em certos casos, dar apoio 
de mão-de-obra.

Como o principal desafio era o da
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Casa da comunidade do And depois de 
atingida peias chuvas de 1996

autoconstrução, o que implica num 
esforço muito grande para os mora­
dores que têm de se manter nas ativi­
dades de subsistência e enfrentar uma 
jornada extra de trabalho, a criativi­
dade dos voluntários para o estímulo 
dos moradores e a criação de relações 
solidárias efetivas envolvendo os di­
ferentes atores-voluntários eram de 
importância ímpar. Autoconstrução e 
solidariedade representam um binô­
mio explosivo e difícil. E, em parte, 
verdade que o Real elevou o nível 
médio de poder aquisitivo dos mais 
empobrecidos, mas isso às custas de 
um empenho profissional muito 
maior: os empobrecidos estão "se 
virando".

Mulheres e homens estão empe­
nhados nas construções das próprias 
casas. Entre setembro e dezembro de 
1996, haviam sido iniciadas 45 casas, 
e neste momento, são 123 casas. 
Como isso tudo tem se dado? Houve 
o estímulo de mutirões que acontece­
ram na comunidade apoiados pelos 
jovens da paróquia do Loreto. Houve 
festas realizadas pela Igreja Metodista 
Ortodoxa a fim de arrecadar recursos

Cana) do Anit já  em fase de recuperação depois das enchentes

Reconstrução das casas

que permitissem contratar pedreiros 
free-lancers para atender a pessoas 
que não tinham como dar encaminha­
mento ao processo de autoconstrução.

COMUNIDADE DINÂMICA
O Canal do Anil é uma comunidade 
dinâmica. A Associação de Morado­
res, por exemplo, tem mantido uma 
creche comunitária totalmente subsi­
diada pelos próprios moradores; con­
seguiu assegurar a continuidade do 
projeto Companhia de Limpeza Ur­
bana do Rio de Janeiro-Associação 
para a atuação de agentes comunitá­
rios de limpeza urbana, fundamental 
para evitar o lançamento de lixo no

Canal. Trata-se de uma comunidade 
que se empenha para tomar o lugar 
da vida num lugar de vida, buscando 
saúde e higiene e também tranquili­
dade para viver sob uma casa que não 
fique sob as águas.

Existe o trabalho do ambulatório e 
dos agentes de saúde comunitários, o 
qual representa uma ação da socieda­
de civil que precede o poder público: 
fortalecer um sistema de saúde pre­
ventiva, muito mais eficiente e potente 
que um sistema de saúde curativa. Os 
agentes de saúde acompanham a saú­
de de várias famílias da comunidade, 
fazendo exames básicos, além de 
orientações de higiene e saúde. Ini-
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ciado num empenho pastoral (Pasto­
ra! da Saúde), desdobra-se numa ino­
vação de ação civü.

A novidade do grupo dos treze 
voluntários é, por um lado, a urgên­
cia da enchente, mas, por outro, bro­
tar da perspectiva de ser o Cristianis­
mo muito maior que as instituições 
eclesiásticas. Cristianismo é ação hu- 
manizadora, e por isso ação solidá­
ria. Isso ajuda a compreender o en­
volvimento do pastor e de vários 
membros da Igreja Metodista Orto­
doxa, assim como de várias irmãs e 
irmãos da Assembléia de Deus, ultra­
passando qualquer barreira religiosa 
confessional para construir uma soli­
dariedade efetiva com os que preci­
sam. Não é um ecumenismo teórico, 
mas prático, vivido no enfrentamen- 
to dos dilemas dos processos de au- 
toconstrução na comunidade.

TRÊS CASOS DE ECUMENISMO 
EXPLÍCITO
No dia 15 de setembro de 1996 co­
meçaram as construções. Na reunião 
que antecedeu esse início foi discuti­
do sobre o que era iniciar essa ação 
solidária. Foi visto que era assumir a 
missão de ser cristãos: amar o próxi­
mo. A conclusão foi: vamos pedir uma 
bênção ecumênica para esse nosso 
projeto. Nesse dia todos fomos até a 
casa de José Arnaldo, a primeira das 
130, e pedimos a Deus que abençoas­
se a iniciativa. A casa é próxima à 
Igreja Metodista Ortodoxa, estavam 
lá o padre, católicos, metodistas, 
assembleianos. Quem estava apoian­
do a construção da casa do José?

Dona Efigênia é uma senhora ne­
gra, quase paralítica e cega. Perdeu 
tudo. A filha com quem mora é alcoó­
latra e algumas vezes tentou matá-la. 
Dona Wanda, ministra da Eucaristia, 
preocupou-se com a situação dela, 
trouxe a questão para o grupo dos 
voluntários, que assumiram a propos­
ta dela. O que é uma prioridade quan­
do todos enfrentam precariedade? O 
prioritário é possibilitar o impossível. 
Mas, essa perspectiva escapa às ava­
liações técnicas, é necessário haver

outros critérios orientadores das 
ações. Os valores que orientaram de­
cisões como essas eram inspirados 
pela unidade de fé do grupo.

Ambrosina é assembleiana, a fa­
mília também. Ela foi criada no Ca­
nal do Anil e sempre participou da 
Assembléia de Deus. Quando come­
çou a ser formado o grupo de volun­
tários ela logo quis participar. Duran­
te todo o processo tem afirmado que 
essa atividade é para ela uma bênção: 
pode conhecer mais pessoas, entrar na 
casa de quem desconhecia ou que ape­
nas conhecia de ver na rua, e todos 
têm se tomado um pouco amigos dela. 
Esse testemunho da Ambrosina é bas­
tante similar ao dos outros voluntá­
rios. E é por isso que se tem falado 
que nesse projeto estão sendo cons­
truídas e reconstruídas casas e rela­
ções comunitárias.
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OLHANDO PARA 0 FUTURO
Todo o processo de resposta a uma 
situação de emergência tem compro­
vado que, malgrado as análises do 
recrudescimento dos movimentos so­
ciais, as comunidades permanecem 
despertas e oferecendo alternativas 
criativas aos próprios problemas. Se­
guramente, reconstruir casas numa 
área com riscos de enchentes não pa­
rece nada razoável. Todavia, os ris­
cos de enchentes existem, também, 
pela inoperância dos poderes públi­
cos, municipal e estadual. Trata-se, 
por conseguinte, do binômio socieda­

de civil-poder público. Nada adian­
taria o conjunto de ações solidárias 
se elas não vislumbrassem o envolvi­
mento do poder público para a solu­
ção ou a minoração das situações de 
risco para a comunidade do Canal do 
Anil.

Há uma discussão em curso entre 
os voluntários sobre a formação de 
uma Cooperativa de Construção a 
partir dessa experiência. Por quê? 
Porque, muito embora 130 famílias 
estejam sendo atendidas, avalia-se em 
600 o número de famílias mais afeta­
das pelas enchentes de 1996. Além 
disso, nesse momento está sendo 
constituído um curso pré-vestibular 
para negros e carentes, promovido por 
um grupo da Associação dos Amigos 
e vai acontecer nas dependências da 
Igreja Metodista Ortodoxa. Há tam­
bém a proposta de uma atividade edu­
cativa para cuidar do lixo, em conjun­
to com a Associação de Moradores.

Uma constatação é óbvia: entre 
ação solidária promovida pela socie­
dade civil, especialmente pelos seto­
res mais empobrecidos, e ecumenis­
mo há uma relação direta: um e outro 
se interpenetram. Esse ecumenismo 
solidário, em algum momento chama­
do de popular, é vigoroso. Todavia, 
como ele apresenta-se como resposta 
a desafios concretos, a sua longe­
vidade pode não ser muito grande. 
Mas, como os desafios são muitos, 
pode haver muitas faces dessa expe­
riência de ecumenismo solidário. O 
que importa é a criação de novas di­
nâmicas de interação na comunidade.

A Comunidade do Canal do Anil, 
assim como outras pelo Brasil afora, 
revela uma face do ecumenismo: ele 
é dos pobres e é cidadão. E um ecu­
menismo que nasce da força dos fra­
cos e alimenta a cidadania eclesial e 
social.

Jorge Atítio Sitva Iulianelli é mestrando em 
Filosofia. Integra a equipe de KOINONIA Pre­
sença Ecumênica e Serviço.
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ENCHENTES: QUEM TEM POUCO PERDE TUDO; 
QUEM TEM MUtTO NADA PERDE

Como todo ano, em datas devidamente agendadas 
pela natureza, embora com alguma imprecisão geo­
gráfica, as chuvas inundam e matam. Fica a impres­
são de que esse dom da natureza, que dá vida e fe­
cunda a terra, perde a cabeça uma vez por ano e sai 
destruindo vidas e bens materiais, com uma fúria mis­
teriosamente voltada somente contra os mais pobres. 
Essa é a impressão que nos passam as terríveis cenas 
captadas pelas câmaras de TV, que as classes médias 
assistem confortavelmente instaladas em suas casas 
seguras, sem muita emoção. Para estas, "a chuva no 
telhado é cantiga de ninar", como diz a canção. A mo­
nótona repetição anual dessas tragédias e o fato de 
não atingirem gente que tem peso social fazem des­
sas cenas simples eventos rotineiros, lamentáveis, 
que saem do noticiário logo que o sol retorna.

Os poucos privilegiados mais sensíveis, entretanto, 
não conseguem dormir direito depois de assistir ao 
noticiário de TV. O que vêem? Em primeiro lugar, o 
desespero de muitos temperado pelo conformismo fa­
talista de outros tantos. As mortes são choradas, en­
quanto a sobrevivência dos que escaparam explode 
em agradecimentos a Deus que os livrou — e que por 
algum desígnio misterioso não se preocupou em sal­
var os outros (I). Há os que choram pela perda da 
casa ("para onde iremos?") e dos móveis, fogões, ge­
ladeiras e do sonho realizado da TV comprada com ii- 
tros de suor, tudo reduzido a sucata ou levado pela 
correnteza. Outros sorriem para dizer que "o impor­
tante é estar vivo", incorporando a postura conformis­
ta do "vão-se os anéis, ficam os dedos". E... "até para 
o ano, se Deus quiser"!

A SOUDARiEDADE CONTRA 0 DESCASO
Em segundo lugar, vêem a solidariedade comovente 
que há entre os pobres. Nos abrigos improvisados, 
unidos pela desgraça comum, as tarefas são dividi­
das, crianças que perderam os pais são acolhidas, 
mantimentos, roupas e agasalhos que chegam são re­
partidos. Também a solidariedade dos que não foram 
atingidos: os presos de uma penitenciária de Belo Ho­
rizonte doam os mantimentos de um jantar, e naquela 
noite vão dormir com fome. Duas kombis carregadas 
de colchonetes e alimentos trazem a colaboração dos 
moradores de uma favela vizinha não tão castigada

pelas águas. Não se pode deixar de reconhecer: den­
tre aqueles espectadores privilegiados do noticiário, 
muitos saem do conforto seguro de suas casas e se 
apresentam como voluntários nos postos de socorro 
e abrigos improvisados, em escolas e igrejas transfor­
madas em hospedarias precárias. Em alguns postos, 
surgem os avisos: "Já não faltam voluntários, voltem 
para casa". Só que essa solidariedade extrema costu­
ma ser pouco duradoura.

Passado o choque dos primeiros dias, já ninguém 
se interessa em saber que destino tiveram os 
desabrigados, os que perderam tudo. Ou se as vidas 
perdidas desagregaram famílias ou as condenaram a 
uma miséria maior, sem indenizações ou compensa­
ções — geralmente prometidas no primeiro momento.

E o pior: nada se faz para que no ano seguinte as 
coisas sejam diferentes. Os rios e valas continuarão 
sem dragagem, as encostas continuarão 
desprotegidas, a miséria continuará obrigando famíli­
as a ocuparem e construírem suas precárias habita­
ções em áreas de risco, não será criado nenhum segu­
ro social para os pobres que se pareça com os varia­
dos seguros com que se protegem as classes médias.

O motivo é sempre o mesmo: trata-se de um pro­
blema que não atinge as classes de poder decisório 
ou peso social, capazes de decidir ou exigir que a sua 
solução seja prioritária nas políticas dos governos. No 
máximo, continuará como um item a mais na vasta e 
vaga agenda de questões sociais. É verdade que já se 
anunciam, em alguns grandes centros urbanos, pro­
gramas municipais promissores para a urbanização 
de favelas e remoção de famílias de áreas de risco 
para casas seguras. Mas o tamanho do problema pa­
rece muitas vezes maior que o das soluções, o que 
nos faz prever, por muitos anos ainda, novas tragédi­
as para os que, tendo pouco, tudo perdem. Inclusive 
vidas e esperança. Não é justo!

Hélio e Selma Amorim são vice-presidentes da Confederação Inter­
nacional dos Movimentos Familiares Cristãos e editores da Revista 
"Fato & Razão" do MFC. Integram a Rede de Cristãos de Classes 
Médias. Extraído do Boletim Rede. n° 49, janeiro/97.
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E CUMENtSMO

ENTREV!STA COM SEBASH ÃO  GAMELEtRA SOARES

UM JE!TO DE LER A BtBUA A PARTtR 

DOS POBRES

O Ccttfro Je E^fTtJo^ EA/(co.s 
(C E E /) g Mwa Jrtv

no E?YM;7 t/Mg .yg 
J g J ic a  o o^sg^^oror 
oo/nMn/JoJgs no g^^ro/o/o Jo 
<?M̂ c/iomon! /gJnro popn/or 
Jo EJJ:o. Ero^o-sg Jg on: 
froJoJto en! mnn'roo, no <yoo/, 
.sggnnJo o ^-Jtr^for noc/ono/ 
g o^Mo/ coorJgnoJor Jo 
Ero^romo Jg Eormo^õo, o 
/);E//s'?o ongJcono EgJo^JJo 
CoTng/gi'ro 5*oorg,s, "n;'ngMgn: 
g JoMfo/; foJo monJo g 
oprgnJ/z". Â g.sio gnfrgv/sTo, 
g/g /o /o  ^oJrg O.S* oTygJvo^ g o  ̂
pfq/g^o,s' rgo/;'zoJo.s pg/o CEE/

Como e Ad gMonfo tempo .surgiu o 
CEB/7

O CEBI surgiu há 17 anos. Foi du­
rante o tempo da ditadura militar. A 
Igreja estava muito preocupada com 
o sofrimento do povo: muita gente 
presa e até torturada (políticos, inte­
lectuais, operários, camponeses, reli­
giosos, freiras...), os sindicatos per­
seguidos, agricultores mortos... A 
Igreja abriu-se como espaço de liber­
dade e de organização para o povo, e 
os leigos, atuando nas comunidades 
organizadas, se sentiam realmente 
Igreja. Começou-se a falar de opção 
pelos oprimidos.

O CEBI veio para ajudar o povo 
das comunidades a achar a sua força 
na Palavra de Deus; a fortalecer a es­
piritualidade do compromisso com a 
mudança da sociedade; a recuperar a 
autonomia de seu pensamento e de sua 
ação na Igreja e no mundo. Não era

Cartos Mesters, um dos fundadores do CEBt, ao centro do grupo

suficiente organizar-se e agir (políti­
ca), era preciso sentir que "nosso ro­
chedo é o Senhor" (mística). Foi por 
isso que nasceu o CEBI, porque na 
Bíblia tem essa experiência de juntar, 
intimamente, profundamente, políti­
ca com mística. E isto o que se cha­
ma de "espiritualidade bíblica".

Como o CEB/ se/óz presente no Bra-

O CEBI está presente em todos os 
estados do Brasil. Tem partilhado sua 
experiência com grupos e comunida­
des de diversos países de nossa Amé­
rica Afro-Latíndia, por meio do Pro­
grama Comum de Bíblia, patrocina­
do pelo Conselho Mundial de Igrejas, 
na rede latino-americana de organis­
mos ecumênicos. Nos últimos anos 
tem entrado em contato com grupos 
da Europa e, mais recentemente, da 
África.

O mais importante, na sua organi­
zação, são os grupos de base nas co­
munidades, tanto nas cidades quanto 
na área rural. Aí é que se dá o mo­
mento mais alto do CEBI, quando as 
pessoas do povo, reunidas em comu­
nidade, tomam a Bíblia nas mãos e 
têm a coragem de ler o texto para, aju­
dadas por ele, escutar hoje a Palavra 
de Deus em sua vida.

Cada estado tem a sua equipe de 
coordenação que articula o trabalho 
bíblico, facilitando a comunicação e 
a partilha entre pessoas, grupos e 
áreas diferentes. Os estados, por sua 
vez, se articulam em pólos regionais, 
mediante uma equipe regional. Em 
âmbito nacional, temos a Equipe Cen­
tral (é a diretoria) e o Conselho Nacio-
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na), formado por representantes das 
regiões. A cada dois anos realiza-se a 
Assembléia Nacional, com represen­
tantes de todos os estados. A assem­
bléia é o órgão máximo de decisão.

Á/éfM ãi.sso, não M  tamãóm o.y cãa- 
moão.s prograwa^ nacionais?

Sim, é verdade. Há também alguns 
programas de âmbito nacional. Esses 
programas são decididos pela assem­
bléia nacional, de acordo com as ne­
cessidades e a oportunidade. No mo­
mento, desenvolvemos dois progra­
mas: formação (reúne quatro aspec­
tos: estudo, espiritualidade, ecume­
nismo e militância); e publicações. 
Mantemos também o Serviço de Ar­
ticulação e Intercâmbio. Tanto os pro­
gramas quanto o serviço de intercâm­
bio visam apoiar o conjunto dos esta­
dos em suas afinidades e possibilitar 
relacionamento e articulação entre 
pessoas e grupos em todo o País. En­
tre pessoas e grupos do CEBI, e entre 
gente do CEBI e pessoas, grupos e 
entidades das pastorais e dos movi­
mentos populares. Sim, porque esse 
relacionamento para nós é essencial. 
Não nos interessa ser simplesmente 
uma organização a mais. O mais im­
portante para nós é sermos como um 
movimento que vá fazendo com que 
a Bíblia vá penetrando sempre mais 
em todos os ambientes, como fermen­

PRESENÇA NANONAL
O CEBI está articulado em 25 esta­
dos brasileiros. Em cada um deles 
existem coordenações. O CEBI des­
tes estados está organizado em 
cinco pólos regionais (Norte, Nor­
deste, Sudeste, Centro-Oeste e 
Sul), cada qual com coordenação 
regional.
Cada estado está articulado atra­

vés de sub-regiões, núcleos ou se­
tores. Há em média dez em cada 
estado, totalizando em torno de 
250 em todo o País, cada qual com 
uma coordenação local.

to na imensa massa da sociedade. 
Carlos Mesters diz isso com uma ima­
gem muito sugestiva: "O perfume tem 
de ir além do frasco!"

A particípapao no CEB/ c restrita a 
a/gM/Ma ãenomínapao particMÍar?

De modo algum. O CEBI é ecu­
mênico desde a sua origem. O seu 
ambiente de gestação foram encon­
tros e conversas entre pastores e pa­
dres, religiosos e leigos, mulheres e 
homens. Nasceu em torno do traba­
lho bíblico que já fazia pelo Brasil 
afora o frei Carlos Mesters (frade da 
Ordem Carmelita). O primeiro secre­
tário do CEBI, que fazia equipe com o 
frei Carlos, foi o pastor Iranildes, da 
Igreja Metodista, em Angra dos Reis.

Assim, desde o início estavam en­
volvidos católicos, protestantes e 
anglicanos. Há gente de várias deno­
minações: Católica Romana, Luterana, 
Anglicana, Metodista, Presbiteriana, 
Batista, Assembléia de Deus, etc. E há 
um grande cuidado para que as pes­
soas leigas participem em igualdade 
de condições com as pessoas ordena­
das (padres, pastores, pastoras), e as 
mulheres tanto quanto os homens.

Qaa/ o oó/'cãvo ão CEB/ ao ão.sen- 
vo/vcr g.sVuão.? óíMictM?

Ajudar as pessoas, as comunida­
des, o povo cristão, a desenvolver e 
assimilar a "espiritualidade bíblica". 
Isso se faz por meio de uma leitura na 
qual a Bíblia é luz de Deus para a vida 
de cada dia e para a luta do povo. Luz 
para viver o dia-a-dia e também para 
alumiar a grande estrada da caminha­
da de todo o povo por um mundo di­
ferente. Luz para ser diferente e para 
que o mundo seja diferente. Novas 
pessoas (conversão) e o novo mundo 
(transformação das estruturas): este é 
o sonho completo de Deus, desde o 
Gênesis até ao Apocalipse.

Estudamos muito a Bíblia, lemos 
atentamente os textos, buscamos até 
a ajuda da Ciência para isso. Mas o 
objetivo não é aprender a Bíblia, mas 
aprender da Bíblia o jeito de ser de 
Deus: jeito intensamente alegre, fra­

terno e comprometido com a reden­
ção da vida em todas as suas dimen­
sões. No CEBI tem muita oração, 
muita cantoria de louvor, muita con­
vivência e partilha, e muito compro­
misso com as lutas populares. E tão 
bonito quando se junta tudo isso, sem 
dualismos nem falsas oposições! E a 
Bíblia é escola para aprender a unir 
tudo isso em tomo do eixo da Vida, 
como Deus mesmo faz.

E /ari/ unir católicos c protestantes a 
partir ãesse oó/'etivo?

Esse jeito de ler a Bíblia nós cha­
mamos de "leitura popular" ou "lei­
tura a partir dos pobres". E claro que 
o fundamento dessa leitura está na 
maneira como a própria Bíblia perce­
be Deus. E há dois textos clássicos 
onde se vê isso claramente: Ex 3.7- 
10 (Deus é o que escuta o clamor do 
povo sofredor), e Mt 11.25-30 (aos 
pequenos é que se revela o segredo 
do Reino).

Nesse jeito de ler, penso que se 
chega a uma síntese profunda e em­
polgante entre a tradição antiga da 
leitura comunitária e vital, tão própria 
da Igreja patrística dos primeiros sé­
culos, e o princípio do "livre exame 
das Escrituras", proclamado pela Re­
forma. Juntam-se a tradição (a tradi­
ção é a vida do povo, a vida coletiva 
que se transmite para a frente, é o povo 
na história) e a liberdade ("livre exa­
me"). No CEBI as pessoas recuperam 
a coragem espiritual e a autonomia 
intelectual para examinarem pessoal­
mente as Escrituras. Mas não pensam 
fazer isso de maneira individual, iso­
lada, seguindo apenas as luzes do pró­
prio pensamento. Pois isso é muito 
limitado e pode levar para fora da es­
trada, por desvios perigosos. As pes­
soas se sentem inseridas na comuni­
dade, na Igreja, e aí vamos assimilan­
do os critérios da leitura "segundo o 
Espírito", como Paulo nos ensina na 
segunda carta aos Coríntios, capítulo 
terceiro. Porque nós somos discípu­
los e discípulas de Cristo na medida 
em que acolhemos o testemunho da 
fé dos apóstolos.
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Ora, acolher esse testemunho não 
é algo que se faz isoladamente, pois a 
Igreja é que é apostólica. É nela, na 
comunidade, que cada pessoa se edu­
ca no "senso da fé" (.scnsM.s/iJei), ou 
seja, adquire a sensibilidade que pos­
sibilita abrir-se aos valores da fé. E 
esses valores são como patrimônio da 
famflia. E preciso participar, ser par­
te, sentir-se membro. Devemos dizer 
que a "leitura popular da Bíblia" é o 
"livre exame das Escrituras" exerci­
tado em comunidade, para afinar os 
ouvidos e clarear os olhos a escutar e 
enxergar os sinais do Deus que fala e 
se manifesta na história do mundo. A 
comunidade é o lugar "sagrado" que 
nos treina para perceber Deus presen­
te no mundo "profano" — mas se 
Deus está presente no mundo nada é 
profano!

Qnc rnoJa/ií/ar/c.s' c.s/Mdo ido Je- 
.scmoAídcís pc/o CEB/?

A modalidade de estudo mais im-

PUBUCAÇÕES DO CEB!
O CEBI dos estados e dos pólos re­
gionais tem autonomia em relação à 
sua organização e atividades. Assim, 
há publicações locais, estaduais e 
regionais.
Em nível nacional, além do Pro­

grama de Formação, há o Programa 
de Publicações, que atualmente atua 
basicamente em quatro frentes:
1. Por Trás da Palavra. Boletim 

editado de dois em dois meses, com 
o objetivo de divulgação da cami­
nhada, intercâmbio de experiências 
e reflexão.
2. Série A Palavra na Vida. São 12

números anuais (dois a cada dois 
meses) e que acompanham o bole­
tim Por 7rás da Pa/avra. Trata-se de 
subsídios bíblicos (temas ou livros) 
que se destinam especialmente a 
agentes de pastoral, obreiros e 
obreiras, lideranças... Boa parte des-

Assembléia do CEBt. Celebração

portante é o círculo bíblico, aquela 
reunião semanal, de pouca gente, 
onde se reza, se canta, se fala da vida 
e se estuda a Bíblia para achar a luz e 
o conforto de Deus para o dia-a-dia. 
E aí acontece uma coisa muito impor­
tante: todo mundo tem a palavra, nin­
guém deve ser "sabido", pois todas as 
pessoas são ensinadas pelo Espírito 
Santo. Na Palavra de Deus ninguém

é doutor, todo mundo é aprendiz, 
como Jesus diz no Evangelho (Mt 
11.25-30).

De dois em dois meses aproxima­
damente, as pessoas se reúnem para 
um estudo mais prolongado, por 
exemplo, um sábado todo ou um do­
mingo. Aí tem mais tempo para estu­
dar a Bíblia e para falar e celebrar a 
vida. E tem uma coisa muito bonita:

tes números é material para grupos 
iniciantes (tipo círculos bíblicos).
Obs.: O boletim e esta série são 

distribuídos por meio de assinatu­
ras (cerca de 2.500 assinantes). A 
série também é distribuída median­
te venda! A tiragem mínima de 
cada número é de 4.000 unidades.3. Série Roteiros para Reflexão.
É um conteúdo que se destina a 
pessoas que já tenham um certo ní­
vel de conhecimento bíblico, sendo 
material para aprofundamento. Atu­
almente está sendo encaminhada a 
publicação do quinto volume (ao 
todo serão doze). Cada volume 
aborda um determinado bloco bí­
blico.4. Publicações avulsas. Anual 
mente são editadas várias publica­
ções avulsas, algumas em co-edi- 
ção com outros centros e editoras.
Em 1996 foram distribuídos mais 

de 135.000 exemplares de publica­
ções, por meio de assinatura e venda.

cada pessoa traz o seu lanche, colo­
ca-o na mesma mesa e tudo é parti­
lhado fraternalmente na hora do al­
moço, com ações de graças. É uma 
vivência da Eucaristia. Eucaristia não 
é isso, partilha e ação de graças?

Depois há as escolas bíblicas que 
são um processo mais sistemático, 
com reuniões mais longas e com a fi­
nalidade de capacitar as pessoas para 
que possam ajudar mais em suas co­
munidades.

Além disso, há os cursos de for­
mação (por meio de estudo orienta­
do, com duração programada para cin­
co anos), os encontros e os seminá­
rios, para a assessoria. São agentes de 
pastoral, leigos e clérigos, que se pre­
param melhor para ajudar nas esco­
las bíblicas e na formação dos anima­
dores das comunidades. Esses encon­
tros são estaduais, regionais ou até 
nacionais.
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UBEM ALVES

MÁSCARAS

7enAo de con/i?.S'.yar <yae o cariava/ me cansa. O  des/Z- /c das esco/as de samóa me caasa am têd/o sem /Zm. As p/amas co/or/das, as yántas/as caras, o rZtmo das /?a/cnas, o v/rfaosZsmo dos samó/stas, o tremor das nádegas e se/os nenAama emoção me provocam a não ser o têd/o. O  <yae des/Z/a no samóódromo e de ama wesnnee cAatZss/ma, <yae se repete a cada ano. Qaem ida an! v/a todos./sso não se deve a nenAama Zmp/Zcánc/a m/nAa con! o carnava/. Ea atê ^ae gosta r/a de sent/r enta- sZasmo. Pense:', então, <yae, ^aem saóe, an: carnava/ d//ê rente... Qaando ea era menZno e esfadava p/ano, aprend: a ?ocar ama versão yác:7Ztada do Carnaval de Veneza. Et<yne/ sabendo, então, ^ae em Veneza Aá an: carnava/ /arnoso. Mas nenAama Zdê/a ea t/nAa de como e/e era, e a/nda não tenAo. Exceto ^ae se trata de ama Zmensa org/a de máscaras <yae se vendem, o ano Znte/ro, e ea mesmo compre/ a/gamas.As máscaras /ásc/naram PacAe/ard. PoAre e/as es- crevea an: ensa/o en: ^ae cAama a nossa atenpáo para o^ato de <yae, antes de ex/stZrem como oA/'etos asados para esconder o rosto, as máscaras moram dentro de nós como ent/dades do nosso psnyn/sfno. 7bdas as vezes <yae o/Aamos para an: ros:o e e/e nos parece n::'sfer/oso, /agar onde an: segredo se esconde, estamos pressapondo <yae e/e não e an: rosto, mas a/nn wáscara, ama d/ss/n:a/ayão./sso já  e saA/do de /onga data. Está d/to na pa/a- vra "pessoa", <yae ve:n do /nt/m "persona ", <yae <yaer d/zer "máscara de :ea:ro ". O  :ea:ro e a/go <yae precZ- sa de an: pa/d/co para ex/stZr ^em an: pa/d/co e/e não tem sent/do. As "personae", as máscaras de teatro, porfan:o, são asadas para an: páA/Zco. O  páA/Zco va: a reafro para ver a "n:áscarn ", a "representarão " de an: pape/. /Vão /Ae Znteressa o rosto verdade/ro por detrás da máscara. Esse rosto desconAec/do e Zgnora- do pe/o páZd:'co, não tem nome. Pão máscaras <yae têm nome. O  mea nome, PaAem A/ves, não ê o nome do mea ea verdade/ro. É  o nome da máscara pe/a

<?aa/ soa reconAec/do pe/o páZd/co. É  o nome do pa­pe/ gae esse páA/Zco pede <yae ea represente. A ap/Zca- rão do nome "persona ", máscara de teatro, o nós mesmos, Zmp/Zca no reconAec/mento Zmp/ZcZto de tyae a v:'da ê ama /arsa, ama representarão, am carnava/ de Vêneza./Vão somos nós <yae p/ntamos as nossas máscaras. Á/varo de Campos d/zZa ^ae e/e era o "Znterva/o" en­tre o sea dese/o, o sea ea verdade/ro e a^aZ/o ^ae os dese/os dos oatros Aav/am yêZto de/e, a máscara. Essa máscara ^ae se cAama pessoa e <yae ê representada pe/o mea nome ê ama ev/dêneZa de <yae ea não me pertenro. Eertenro ao páA/Zco. Pe/a máscara torno- me am pe/xe apanAado nas ma/Aas das redes do pá­A/Zco. Pe/a máscara não soa mea. .Soa de/es. AZ e/es me /r/tam do je/to ^ae dese/am.//á am prZnc/pZo da med/cZna /tomeopátZca <yae d:'z ^ae o seme/áante se cara pe/o seme//:ante. ^ag/ro aos ps/codramatZstas lyae o carnava/ de V&neza ê ama te- rap/a co/et/va em <yae esse prZnc/pZo áomeopátZco é asado.* máscaras se caram com máscaras. Máscaras de pape/ e t/nta para nos /Zóerfnr da t/ranZa da más­cara co/ada em nosso rosto. Pon/:o a máscara de pa­pe/ e t/nta soóre a máscara de carne e n/ngaêm y/ca saóendo <yaem soa. EZco descon/tec/do, sem nome. Estoa /Zvre do paZ?//co. Posso de/xar ^ae o mea ea verdade/ro sa:'a.Mas as máscaras de pape/ e t/nta padecem de gra­ve /Zm/ta^ão. C/tega sempre a /:ora em <yae e/as têm de ser t/radas. .Sbóre /sso se escrevea am conto, não me recordo o aator Mar/do e mn/áer procaravam conventos onde y/car a sa/vo das tentações do corna­va/. PepresentavamyZe/mente o pape/ <yae estava es- cr/to nas máscaras co/adas soóre os seas rostos. Mas dentro de saas ma/as, os seas "eas " verdade/ros /:a- v/am co/ocado secretamente máscaras de pape/ e t/n- ta.* escond/dos atrás de/as, e/es ser/am /Zvres, pe/o menos darante os cartos d:'as de carnava/. As despe- d/das de mar/do e mn/Aer nem óem Anv/nm term/nado
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e já as mãos procuravam as máscaras. Adeus, con- 
ventos! Três dias com máscaras de papel e tinta, três 
dias livres das imposições das máscaras de came: 
três dias sem nome, três dias de liberdade. Marido e 
mulhel; escondidos atrás de máscaras, descobriram 
parceiros maravilhosos com quem dançaram, brinca- 
ram e tiveram prazeres nunca tidos um com o outro. 
Mas, finalmente, a hora de se tirarem as máscaras, 
marido e mulher se descobrem um nos braços do ou- 
tro.. . 

Carnaval é usar máscaras para tirar a máscara. 
Trata-se de um artifcio complicado, que só se usa 
diante daqueles que é preciso enganar para ser livre. 

Mas mio será possível simplesmente tirar a másca- 
ra de came e osso e sermos nós mesmos, sem nenhum 
disfarce? É essa busca que se encontra descrita num 
dos poemas de Alberto Caeiro. "Procuro despir-me 
do que aprendi,/procuro esquecer-me do modo de 
lembrar que me ensinaram,/ e raspar a tinta com que 
me pintaram os sentidos, desencaixotar minhm emo- 
ções verdadeiras e ser eu, não Alberto Caeiro ..." 

Alberto Caeiro é máscara, um nome, criatura do pú- 
blico, um impostor que se alojou no lugar do seu 
nome, ser ele mesmo, um ser que ninguém conhecia ... 

O que é que se vê quando se tira máscara? Quem 
responde é Alvaro Campos. "Depus a máscara e vi- 
me no espelho./ Era a criança de h& quantos anos./ 
Não tinha mudado nada ... / Essa é a vantagem de sa- 
ber tirar a máscara/ É-se sempre criança ..." 

A criança sempre horroriza o público. A criança 
ainda não aprendeu o papel, não usa máscaras, não 
participa da farsa, não representa. Seu rosto e o seu 
eu são a mesma coisa. A qualquer momento a verda- 
de que não devia ser dita pode ser dita pela sua boca. 

As máscaras de carnaval podem ser colocadas e 
tiradas pela própria pessoa. Mas a máscara colada 
no nosso rosto só pode ser retirada por uma outra 
pessoa. Ela só se desprega da nossa pele quando 
tocada pelo toque do amol: E assim sabemos que es- 
tamos amando: quando, diante daquela pessoa, a 
máscara cai e voltamos a ser crianças. 
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Fclesiastes é um livro surpreenden- 
L  te. Difícil de ler porque não aten­
de às nossas expectativas. Leitores, 
em geral, querem diretrizes claras, po­
rém Eclesiastes escapa das mãos 
como um peixe e deixa a quem o ten­
ta pegar com a água escorrendo por 
entre os dedos. É, porém, um livro 
fascinante quando, a partir de uma 
realidade de incertezas, se busca al­
guma sabedoria que ensine a viver em 
meio ao absurdo.

Eclesiastes é um livro contestató- 
rio. Chama de ilusão o tempo presen­
te (1.2) e adverte os leitores do sécu­
lo III a.C. para que não se deixem ilu­
dir ante o tecnológico, comer­
cial, financeiro, militar e filosófico. 
Os estudiosos de economia da anti- 
güidade dizem que naquele período 
se vivia uma experiência de novidade 
jamais vista na História. Vai o Autor 
e declara: "Nada há de novo debaixo 
do sol" (1.9).

Vive-se atualmente um tempo 
apressado que se diz novo. Tecnolo­
gia e eficácia marcam o ritmo da vida. 
E os centros comerciais são o encan­
tamento de muitos e muitas. Enquan­
to isso, assim como no tempo do Ecle­
siastes, podemos diz.er: "Então olhéi 
de novo para toda a injustiça que exis­
te neste mundo. Vi muitos sendo ex­
plorados e maltratados. Eles chora­
vam, mas ninguém os ajudava. Nin­
guém os ajudava porque os seus per­
seguidores tinham o poder do seu 
lado" (4.1). Também poderíamos di­
zer: "Não fique admirado quando 
você notar em algum lugar o governo 
fazendo injustiças, perseguindo os 
pobres e negando os direitos deles.

PARA SOBREViVER 

EM TEMPOS DE ABSURDO

Elsa Tamez

Pois cada autoridade é protegida pela 
que está acima dela, e as duas são aco­
bertadas pelas autoridades superio­
res" (5.8).

Como viver em situações difíceis 
nas quais o futuro é tão incerto? Para 
o Autor, o presente é vaidade e o pas­
sado ficou esquecido (1.11). Noutras 
palavras nós nos podemos perguntar: 
Que conselhos Eclesiastes nos dá para 
vivermos sabiamente no meio do ab­
surdo?

Lendo o texto com uma lente de 
aumento encontrei alguns pontos a 
ressaltar. Digo "com lente de aumen­
to" porque o refrão "tudo é ilusão" é 
insistente. Assim começa e conclui 
seu discurso (1.2; 12.8). Vários con­
selhos são oferecidos a partir de pro­
vérbios populares, outros se mostram 
por meio de estribilhos e pelo sentido 
geral do próprio texto. Quero apontar 
alguns.

RECONHECER QUE TUDO TEM 
SEU TEMPO E SUA HORA

Numa situação como a nossa, crer que 
há um tempo e uma hora para cada 
coisa é importante. Uma das pergun­
tas angustiantes que constantemente - 
se faz e qúe não encontra resposta é 
sobre o futuro! Afirmar que tudo tem 
o seu tempo e sua hora ajuda a penSar 
nas possibilidades de saída numa si­
tuação de horizontes opacos*. Não se 
deve ler o formoso poema do terceiro 
capítulo (3.1-8) com atitude de resig­
nação, antes com uma atitude de fé e 
de esperança de que a situação mu­
dará algum dia, porque tudo tem o seu 
tempo e a sua hora. Saber que Deus 
de alguma forma misteriosa controla

a História ajuda a caminhar com mais 
segurança por entre o absurdo.

. Em Eclesiastes 3.17 está registra­
do: "Então pensei assim: 'Deus jul­
gará tanto os bons como os maus por­
que tudo o que se passa neste mundo, 
tudo o que a gente faz, acontece na 
hora que tem de acontecer"'.

RECONHECER AS NOSSAS LIMITAÇÕES 
COMO SERES HUMANOS
Frequentemente, em situações de so­
brevivência, queremos fazer tudo, 
transformar tudo. Isso, às vezes, não 
é possível. Cria-se então uma profun-
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da frustração paraiisantc. A fim de não 
cairmos nessa frustração total preci­
samos reconhecer que não somos deu­
ses. O autor é explícito ao afirmar que 
os seres humanos são seres humanos 
e Deus é Deus. "Pense bem antes de 
falar e não faça a Deus nenhuma pro­
messa apressada. Deus está no céu, e 
você, aqui na terra; portanto, fale pou­
co". Aconselha (5.7) temer a Deus. O 
temor de Deus é importantíssimo, é o 
"princípio da sabedoria" segundo o 
livro dos Provérbios. Em Eclesiastes 
o temor de Deus não significa ter 
medo de Deus, mas nos vermos nós

mesmos como humanos. Temer a 
Deus é reconhecer a nossa condição 
humana, nossas limitações. Se con­
seguirmos tal reconhecimento adqui­
rimos a confiança em nós mesmos e 
em Deus e podemos realizar mais do 
que aquilo que nos propusemos. Por 
isso, em última instância, "temor de 
Deus" significa "não tenhas medo", 
ou seja, não te deixes esmagar pelo 
presente.

AFIRMAR A VIDA CONCRETA A PARTIR 
DO COTIDIANO, AQU! E AGORA
Seis vezes o Autor repete um estribi­
lho afirmando a vida concreta: Come 
teu pão, bebe teu vinho, desfruta da 
vida em meio ao trabalho escravizan- 
te (2.24; 3.13; 3.22; 5.18; 9.7; 9.9-11). 
Com esses conselhos que se repetem, 
o Autor está propondo vivermos um 
ritmo de vida diverso do ritmo exi­
gente e despersonalizador da nossa 
sociedade econômica atual. A esta 
nossa sociedade não interessam os 
sujeitos e sim os produtos, a rentabi­
lidade e a eficácia. Eclesiastes nos

aconselha que afirmemos a vida con­
creta das pessoas no seu dia-a-dia. 
Nesse conselho, as pessoas são im­
portantes e devem afirmar-se ante a 
maquinaria desumanizante. Isso é vi­
ver com dignidade em meio ao absur­
do, é viver a graça de Deus no meio 
da exigência das normas da socieda­
de meritocrática. Porque temos que 
ver a vida como um dom de Deus e 
desfrutá-la o mais que pudermos.

AQUELE QUE MUITO ABARCA POUCO 
APERTA —  UM DITO POPULAR
Eclesiastes afirma: "Mas é melhor ter 
pouco numa das mãos, com paz de 
espírito, do que estar sempre com as 
duas mãos cheias de trabalho, tentan­
do pegar o vento" (4.6). O Autor do 
Eclesiastes é um crítico das riquezas. 
Segundo ele, as riquezas desumani- 
zam. No capítulo 4.8, escreve: "...é o 
homem viver sozinho, sem amigos, 
sem filhos, sem irmãos sempre traba­
lhando e nunca satisfeito com a rique­
za que tem. Para que é que ele traba­
lha tanto, deixando de aproveitar as 
coisas boas de vida? Isso também é 
ilusão, é uma triste maneira de viver."

Ser feliz é mais importante do que 
possuir riquezas. Eclesiastes é drásti­
co; afirma: "Que adianta um homem 
viver muitos anos e ter cem filhos se 
não aproveitar as coisas boas da vida 
e não tiver enterro decente? Eu digo 
que uma criança que nasce morta tem 
mais sorte do que ele" (6.3). Tal pes­
soa possui as grandes bênçãos de 
Deus, segundo a tradição hebraica, 
uma grande descendência e uma lon­
ga vida. O Autor, porém, relativiza 
essas bênçãos, quando não se é capaz 
de gozar a vida.

A UNIÃO FAZ A FORÇA
Eclesiastes aconselha não andar so­
zinho. A companhia é importante não 
só pela solidariedade, mas porque, 
com mais eficácia, se faz frente à luta 
pela sobrevivência. "É melhor haver 
dois do que um porque duas pessoas 
trabalhando juntas podem ganhar 
muito mais. Se uma delas cai, a outra 
a ajuda a se levantar. Mas, se alguém
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está sozinho e cai, fica em má situa­
ção porque não tem ninguém que o 
ajude a se levantar. Se faz frio, dois 
podem dormir juntos e se esquentar; 
mas um sozinho, como é que vai se 
esquentar? Dois homens podem resis­
tir a um ataque que derrotaria um se 
estivesse sozinho. Uma corda de três 
cordões é difícil de rebentar" (4.9-12).

O conselho é suficientemente cla­
ro. Numa sociedade em que a políti­
ca é "salve-se quem puder" temos que 
nos unir solidariamente.

SABER DISCERNIR OS MOMENTOS 
OPORTUNOS
Eclesiastes aconselha repetidamente 
que se busque a sabedoria. Diz que a 
sabedoria é melhor do que a força e 
que é mais forte do que dez podero­
sos da cidade (7.19). No capítulo 7.14 
adverte que se se tem um dia bonito, 
então que se aproveite; e se se tem um 
mau dia, então se medite. Diríamos 
hoje: "Ao mau tempo uma boa cara."

São conselhos para a vida diária e 
que ajudam a sobreviver. Há muitos 
ditos populares que estão cheios de 
sabedoria. Na nossa cultura popular 
há um provérbio assim: "Deus ajuda 
a quem cedo madruga". Há, porém, 
outro ditado que afirma: "Não é pelo 
muito madrugar que amanhece mais 
cedo". Ou seja: algumas vezes, por 
mais que se façam as coisas, não se 
obtêm os resultados esperados, por­
que "não se podem pedir pêras ao 
olmo". Também é conhecido o dita­

do: "Camarão que dorme, a corrente 
o leva". Tais provérbios parecem con- 
tradizer-se. Sem dúvida eles refletem 
a complexidade da vida. O que eles 
tentam passar-nos é a importância de 
discernir como se deve agir em cada 
momento. Diríamos que o fundamen­
tal é saber quando madrugar e quan­
do não madrugar. Se alguém não ma­
druga quando deve madrugar aconte­
ce com ele o que acontece ao cama­
rão: a correnteza o leva.

0 PREVEN100 VALE POR DOIS"
Isso é o que afirma um de nossos di­
tados populares. O Autor do Ecle­
siastes também aconselha isso: "Por 
isso não seja bom demais nem sábio 
demais; por que você iria se destruir? 
Mas também não seja mau demais 
nem tolo demais; por que você iria 
morrer antes do tempo? Evite tanto 
uma coisa como a outra. Se você te­
mer a Deus, terá sucesso em tudo". O 
que ele quer dizer é que, em situações 
de repressão e do "salve-se quem pu­
der", deve-se ser muito perspicaz, sá­
bio, prudente, moderado; do contrá­
rio qualquer ação irrefletida pode le­
var à destruição. Se, como afirma em 
vários versículos, "muitas vezes os 
bons são castigados,... e os maus são 
premiados" na sociedade em que vi­
vem (8.14), é coerente que aconselhe 
que não seja demasiado ingênuo. Nós 
dizemos que não se deve ser nem 
muito muito, nem tão tão.

Em 10.20 aconselha a ter muito

NOVO LIVRO DE RUBEM ALVESA FESTA DE MAMA
"O mundo de fora é um mercado onde 
pássaros engaiolados sáo vendidos e 
comprados. As pessoas pensam que, se 
comprarem o pássaro certo, terão alegria. 
Mas pássaros engaiolados por mais belos 
que sejam, não podem dar alegria. Na 
alma não há gaiolas."

Editoras: Papirus, Campinas 
Speculum, Campinas. 1996

Pedidos: (019) 241 1459

cuidado quando se falar das autori­
dades e dos poderosos: "Não critique 
o governo nem mesmo em pensamen­
to e não critique o homem rico nem 
mesmo dentro do seu próprio quarto, 
pois um passarinho poderia ir contar 
a eles o que você disse". Nós costuma­
mos dizer que as paredes têm ouvidos.

Definitivamente, para Eclesiastes, 
há momentos em que não se pode cons­
pirar. Sabemos, no entanto, há momen­
tos quando se pode: cem anos mais tar­
de, segundo a História, os macabeus 
conspiraram contra os gregos.

EM SITUAÇÕES DE SOBREVIVÊNCIA 
HÁ QUE ESTAR ALERTA
O Autor escreve, por exemplo: "Se­
meie de manhã e também de tarde 
porque você não sabe se todas as se­
mentes crescerão bem, nem se uma 
crescerá melhor do que a outra" 
(11.6). Isso significa que se pode des­
frutar da vida, porém, ao mesmo tem­
po, é preciso estar muito atento, mui­
to vivo, porque não se sabe o que vai 
acontecer. Trata-se da pura sabedoria 
popular, assim como age e sobrevive 
inteligentemente o nosso povo.

O Autor termina seu livro com um 
belo poema (12.1-7) sobre a velhice 
irremediável e, posteriormente, a 
morte. Não é preciso temer a morte. 
O temor prematuro e sem fundamen­
to não permite gozar bem a vida. O 
poema nos leva a pensar na importân­
cia de saber acolher e viver o dom da 
vida, embora no meio de uma socie­
dade de vaidade: e isso antes de mor­
rer. Porque a morte alcança a todos e 
a todas igualmente, ricos e pobres, 
sábios e ignorantes, animais e pes­
soas. A morte, segundo o texto do 
Eclesiastes, é etema e, por isso mes­
mo, devemos viver a vida como se 
fosse etema. Não permitamos que a 
morte se antecipe. Tudo tem seu tem­
po e sua hora, há tempo de viver e 
tempo de morrer.

Etsa Tamez é biblista metodista e diretora do 
Seminário Bfbiico Latinoamericano, São José, 
Costa Rica. Texto extraído da revista .Signos 
dc Vida, do CLAI. Tradução: Carios Cunha.

44 TEMPO E PRESENÇA



iBU A H O JE

ENTRE LAMA E ESPERANÇA
UMA RELEiTURA DE 1 PEDRO 1.3-12

Gabriel Cornelli

^*hove muito, faz frio. As ruas da 
faveia estão cheias de lama. No 

rádio o locutor se queixando por 
mais um fim de semana de chuva — 
que droga para os que têm casa no 
Guarujá! Mas para o moradores do 
Jardim América, do Jardim das Gai­
votas, Cantinho do Céu (zona sul de 
São Paulo), nordestinos que deixa­
ram as secas e o sol de sua terra, o 
fim de semana tem o cheiro da lama 
misturada com o esgoto não canali­
zado. Mais um domingo de chuva, 
de frio.

Dez horas da manhã: a comunida­
de, apesar da chuva, comparece: o 
pequeno salão comunitário, que fun­
ciona como jardim de infância de se­
gunda a sexta e no fim de semana 
como lugar para as diversas pasto­
rais da Igreja, na manhã do domingo 
é o lugar da celebração da comuni­
dade. "Dona" Margarida, ecônoma 
da comunidade eclesial de base, elei­
ta para isso pelo Conselho, fecha os 
números do mês para poder dar a 
prestação de contas das entradas e 
das saídas. Pouca coisa: as quermes­
ses das festas juninas foram boas, 
mas não entrou muito dinheiro: o 
povo é pobre, muitos acabam de che­
gar em São Paulo vindos do Nordes­
te, com uma mala de roupa e a outra 
de esperança. "Seu" Heleno, que 
coordena a creche comunitária, con­
versa com umas mães: tem sempre 
mais crianças do que vagas, mas é 
difícil dizer não para gente que está
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passando as mesmas dificuldades 
que ele já passou quando saiu da 
Bahia, com muiher e dois fiihos.

Margarete, uma jovem mulher 
alagoana, presidente da comunidade, 
faz um sinal ao coral das crianças 
para que puxe o canto de entrada. E 
continua entrando gente, se apertan­
do para que todo mundo possa caber 
e ninguém fique de fora, pelo menos 
no domingo, pelo menos na Igreja. 
São muitos jovens, uns sozinhos, uns 
com crianças, às vezes famílias in­
teiras, trazendo junto até o cachorro. 
Rostos queimados por outro sol, que 
a garoa ainda não conseguiu mudar.

A celebração começa, e depois 
das leituras "Dona" Ana, ministra da 
comunidade, toma a palavra:

Gente, pMe óotw pne estanto-s aptà 
jnnto.s' nMM Mnta vez, reunião.! etn 
nome ãe Deu!, ele .seja iouvaão/ Vã- 
/nos toão! levantar a.s mãos e eantar 
jnntos.' "Dens seja /oavaão, o Pai ãe 
nosso óenãor Jesns " . 7bãos jantos/ 
"Deas seja ioavaão, o Pai ãe nosso 
3enãor ãesas ".

P  isso aí, gente/ Pois a nossa viãa 
é tão ãara às vezes, não é mesmo? P 
se não estivesse a í o 5enãor para 
nos ãar amo jorça, para nos tirar ãa 
iama, para nos ãar am poaco ãe es­
perança. Deas é am pai tão miseri- 
corãioso, pue às vezes até pareee 
jpua.seJ ama mãe; atéjb i ressascitar 
o sea jiiào ãe tanto pue o amava. 
Afas nós tamóém somos seas jãào.s; 
é isso mesmo, "sea" Cícero; o se- 
nàor jà  está maito ve/ào, e ãeve ter 
até netos, mas é jiiào ãe Deas o se- 
n/tor tamóém, saóia ?

Me jaie apui, "sea " Cícero, o se- 
nàor traóaãtoa ãaro a viãa inteira, 
não é? P  o pue é pue agora possai, 
pua/ pue é a saa proprieãaãe; não 
tem papéis no cartório nem ão óar- 
raco onãe mora com a saa maiàer e 
os seas jiãtos, não é? Paio ão senãor 
por<yae o senãor é maito conãecião

apui no comaniãaãe. Mas isso vaie 
para toão manão, não é? A gente 
saóe o porpuê; .saóento.s maito óem 
puanto casta a viãa e pue o saiário 
pue a gente receóe... é só miiagre 
pue jaz aparecer peio menos arroz e 
jèijão toãos os ãias... ,S'aóemos 
puanto poaco a gente poãe ãar e o 
pue é pue poãeró ãeixar paro os 
nossos ̂ iitos...

Mas Deas não se es<ynecea ãa 
gente; e as saos promessas, apueia! 
mesmas pue maita gente no passaão 
jói tentar entenãet; o pae jàiavam os 
projetas, o pue ãepois o mesmo Pe­
sas jãioa,... Pem/ taão isso tem am 
jíaãor segaro; é o mesmo Deas pue 
vai camprir o pue prometea. Pie é 
nosso pai, não é? Pem , então eie vai 
nos ãa r o pue precisamos, como em 
àerança. P  não puerento! maita coi­
sa; ama casa, am traóaiito jrxo, a es- 
coia para as crianças, am posto ãe 
saáãe, a canaiização ão esgoto. 
iVama paiavra; as conãições para 
sermos gente. Pois norãestino, po- 
óre, jave/aão tamóém é gente, é ci- 
ãaãão. Mas Deas, como am i?om pai, 
não ãa os coisas ãe mão óeijaãa 
para os seas jtiitos; eies têm pue ia- 
tar aprenãer a viver — como se ãiz. 
Assim a gente; nós coiocamos os 
óraços e Deas vai nos ãa r a jorça. P 
a jorça ãe Deas é pue o povo esteja 
anião e iate peio pue é ãeie. Como o 
mafirão pue ontem os jovens jizeram 
para ajaãar a "ãona " Marta, <yae ti- 
nãa o teto ão óarraco caíão... e cào- 
via maito/ Deas estava aí, com eies, 
emóaixo ãe citava, moiitaão ãa ca- 
óeça aos pés, eie famóém, conser- 
tanão o teto ãa "ãona " Marta.

Por isso, minita gente, não ceãei, 
não vos entregaei antes ainãa ãe ter 
iataão, não jteai resignaãos e tris­
tes... ea sei, esta ãijicii para toão 
manão, mas o pue a gente esta pas- 
sanão agora vai nos tornar mais jor- 
tes para o jiPuro, como se passa o 
oaro no jogo paro ver se é oaro mes­

mo; e a gente é gente mesmo, e vaie 
mais pue toão o oaro ão manão. Mas 
precisamos ter jé, maita jê; e a gente 
saite maito item t/aanta, para ogàen- 
tar esta viãa, não é? Pom, poãemos 
peãi-ia a ãesas, pue eie saite pue a 
gente precisa ãe esperança; eie tam- 
óém precisoa ãe peãi-ia, e maita, ao 
sea Pai, a Deas, puanão sqjrea na 
saa paixão, ãesas saite o pue a gente 
está passanão, não é?

Pntão, aiegres/ P  cantemos a 
nossa esperança, pae o ãia ãe oma- 
nãã é ão nosso Deas. Giória a eie/

E todo mundo, até as crianças, até 
a "dona" Maria que anda com duas 
bengalas, se levantou e começou a 
cantar, olhando para o céu, pois era 
domingo, já era um outro dia: "Irá a 
chegar um novo dia, um novo céu, 
uma nova terra, um novo mar...e nes­
te dia os oprimidos numa só voz a li­
berdade irão cantar!".

Engraçado! Sinto a necessidade 
de me explicar, pelo que eu fiz com 
esse trecho da Bíblia. Quase tenho 
de me justificar por isso, como se os 
"doutores" dos vários templos esti­
vessem aí balançando a cabeça e de 
novo circuncidando com as suas fa­
cas seguras mais um trecho de Pala­
vra de Deus, mais uma vez.

Tentei brincar com o texto, fazen­
do uma leitura que alguém poderia 
considera* "politicamente não-cor­
reta"; mas a partir daqui, a partir do 
noüo ponto de vista — acredito — a 
minha "brincadeira" foi, pelo menos 
hermeneuticamente, correta, "... pois 
deles é o reino dos céus".

Gabriel CorneHi. católico, é mestrando em 
Bíblia no Instituto Ecumênico de Ciências da 
Religião de São Bernardo do Campo (SP).
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EXPOS!ÇÃO DE MUSEU AGR!DE CULTURA NEGRA NA BAH!A
Um monumento ao racismo na Bahia. Assim deve-se considerar o Museu Estácio de 

Lima, instalado em Salvador —  Av. Centenário, Instituto Médico-Legal Nina Rodrigues 
—  e subordinado à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia.

0  que se pretende ensinar às crianças e à juventude das várias escolas que 
frequentam aquele museu? O desavisado visitante verá numa mesma exposição: 
máscaras mortuárias de criminosos decapitados, armas de fogo e outros instrumentos 
de homicídio, baralhos viciados, dados falsos, drogas diversas, testículos de bandidos, 
fetos deformados, cabeças decepadas... E belas criações de arte sacra negra.

Basta esta referência sumária para tornar evidente que a exposição veicula um 
discurso racista e perverso. Afinal quem admite em sã consciência colocar lado a lado, 
como se fossem equiparáveis de fato: testemunhos de aberrações naturais, objetos do 
que pode se chamar de "aberração social" e instrumentos de um culto religioso que 
corresponde à profissão de fé de milhões de baianos e brasileiros? Somente uma 
mentalidade preconceituosa e cruel, que trata aquele culto como se fosse também uma 
aberração.

Indignação é o mínimo que se sente de tal exposição! Para entender os sentimentos 
do Povo de Santo e o que significam pedras de Xangô, vestes de Obaluaiê, atabaques 
consagrados e outros objetos convivendo com aquelas aberrações, basta um esforço de 
solidariedade. Seria possível aceitar a Bíblia exposta em folhas soltas de pape) com sua 
mensagem ao lado de papelotes de cocaína? Ou então uma hóstia consagrada ou um 
cálice da Santa Ceia na mesma exposição onde se vêem seres deformados e todo um 
arsenal de narcotraficantes?

É PRECISO CESSAR IMEDIATAMENTE ESSA EXPOSIÇÃO!
A agressão ao Povo de Santo recolhida naquele museu foi também o resultado de 

outra violência, décadas atrás, quando a Polícia perseguia, batia e se apropriava dos 
objetos de culto como prova de "delito".

É NECESSÁRIO QUE A SOCIEDADE BAIANA, EM ATO DE PENITÊNCIA, DEVOLVA OS 
BENS SAGRADOS AOS TERREIROS, CASAS E TEMPLOS EXPROPRIADOS!

ENVIE UM  TELEGRAM A POR ESSA CA U SA : "Fxmo. Sr. Governador Pau/o Souto cesse /med/afamenfe a exposição do M USFU FS7ÁC/0 DF t/MA e devo/va os objetos expropriados ao POVO  DF SA/VTO".
[Gabinete do Governador —  Av. Luiz Viana Filho 100, Centro Administrativo da 

Bahia CEP 41750-300 Salvador/BA]




